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RESUMO 

 
O presente trabalho se propõe a responder o problema de pesquisa relacionado à 

política pública ambiental do ICMS Verde no estado do Pará, implementada pela Lei 

Estadual nº. 7.638/2012, regulamentada, anteriormente, pelo Decreto Estadual nº. 

1.696/2017 e atualmente pelo Decreto Estadual nº. 1.064/2020, no sentido de 

averiguar a respectiva contribuição para criação e manutenção de áreas protegidas e 

redução do desmatamento, utilizando-se como estudo de caso a região do Baixo 

Amazonas, criada pelo Decreto Estadual nº. 1.066/2008, localizada no Oeste do Pará, 

bem como realizar análise do instrumento econômico indutor e compensatório, 

apresentando conceito, finalidade, natureza jurídica de não vinculação, metodologia 

de cálculo do índice para fins de repasse, no período de 2014 a 2019, na perspectiva 

dos pagamentos por serviços ambientais. Outro objetivo da dissertação é preencher 

as lacunas que não estão catalogadas em órgãos oficiais, tais como os dados a 

respeito da legislação municipal referente ao ICMS Verde e às áreas protegidas, 

obtidos por meio de ofícios enviados no procedimento administrativo preparatório PP 

nº. 004217-031/2015 que tramita perante a Procuradoria Agrária de Santarém ou 

fornecidos pelos servidores das prefeituras ou câmaras municipais, por meio de e-

mail, ligação ou mensagem via Whatsapp, quando ausente tal informação no 

procedimento, considerando o contexto da pandemia da COVID-19. Nesse sentido, 

utilizou-se o método de estudo de caso, considerando que fora priorizada a 

experiência do ICMS Verde vivenciada no caso específico da região do Baixo 

Amazonas, a fim de identificar as semelhanças e diferenças entre os municípios 

pertencentes à região e a contribuição para redução do desmatamento e preservação 

de áreas protegidas. Por fim, infere-se que o instrumento estudado não foi capaz de 

melhorar os índices de desmatamento nos municípios da região do Baixo Amazonas, 

em contrapartida, contribuiu para manutenção das áreas protegidas já existentes e 

criação de novas, além de ter contribuído para que os entes da região estudada se 

organizassem e criassem seus respectivos sistemas municipais de meio ambiente, 

contribuindo para implementação não só do ICMS Verde, mas também de outras 

políticas públicas ambientais locais, tais como a Bolsa Verde. 

 

Palavras-Chave: ICMS Verde; Instrumento Econômico; Pagamento por Serviços 

Ambientais; Protetor-recebedor; Federalismo Fiscal. 



ABSTRACT 

 

The present work proposes to answer the research problem related to the 

environmental public policy of Green value added tax in the state of Pará, implemented 

by State Law nº. 7,638/2012, previously regulated by State Decree no. 1,696/2017 and 

currently by State Decree no. 1,064/2020, in order to ascertain the respective 

contribution to the creation and maintenance of protected areas and reduction of 

deforestation, using the Lower Amazon region, created by State Decree nº. 

1,066/2008, located in the west of Pará, as well as performing an analysis of the 

inducing and compensatory economic instrument, presenting the concept, purpose, 

legal nature of non-binding, index calculation methodology for transfer purposes, in the 

period from 2014 to 2019, in perspective of payments for environmental services. 

Another objective of the dissertation is to fill in the gaps that are not cataloged in official 

bodies, such as data regarding municipal legislation regarding ICMS Verde and 

protected areas, obtained through letters sent in the preparatory administrative 

procedure PP no. 004217-031/2015 that is being processed before the Agricultural 

Prosecutor's Office of Santarém or provided by the servers of the prefectures or 

municipal councils, through email, call or message via Whatsapp, when such 

information is absent in the procedure, considering the context of the COVID pandemic 

-19. In this sense, the case study method was used, considering that the Green value 

added tax experience lived in the specific case of the Lower Amazon region was 

prioritized, in order to identify the similarities and differences between the municipalities 

belonging to the region and the contribution to reduction of deforestation and 

preservation of protected areas. Finally, it is inferred that the instrument studied was 

not able to improve deforestation rates in the municipalities of the Lower Amazon 

region, on the other hand, it contributed to the maintenance of existing protected areas 

and the creation of new ones, in addition to having contributed to the entities in the 

region studied to organize and create their respective municipal environmental 

systems, contributing to the implementation not only of Green value added tax, but 

also of other local environmental public policies, such as the green bag. 

 

Keywords: Green value added tax; Economic Instrument; Payment for Environmental 

Services; Protector-receiver; Fiscal Federalism. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A produção econômica humana, especialmente após a revolução industrial, 

a partir da segunda metade do século XVIII, causou grandes transformações no meio 

ambiente. Se por um lado foi responsável pelo surgimento da indústria moderna, 

grandes transformações no processo produtivo e nas relações de trabalho, 

consolidando, assim, a formação do capitalismo; por outro, desencadeou o 

crescimento desenfreado das cidades, o desmatamento, a contaminação dos solos, 

dentre outros problemas. Nesse sentido, o modelo econômico adotado nos países em 

desenvolvimento contribui para degradação dos recursos naturais, gera grande 

desigualdade social e requer a produção de detritos tóxicos e elementos residuais não 

biodegradáveis (BORGES; RESENDE; PEREIRA, 2009). 

Com os efeitos colaterais da ação do homem sobre a natureza, surge a 

necessidade de disciplinar a conduta humana para proteção ambiental e o consumo 

racional de recursos naturais. A Constituição da República Federativa do Brasil, 

promulgada em 1988, visando a tal objetivo, foi o marco da consolidação do direito 

ambiental no Brasil (BORGES; RESENDE; PEREIRA, 2009) e inaugurou no Art. 225, 

que todos possuem direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. 

Em conformidade com as Avaliações de Desempenho Ambiental do Brasil, 

realizadas pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE)1 em 2015, o país foi considerado vanguardista no que concerne à repartição 

de receita fiscal, utilizando-se critérios ambientais de incentivo à conservação da 

biodiversidade em áreas protegidas, como é o caso de certos instrumentos como o 

ICMS (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação) Ecológico, no Pará, denominado “Verde”, o qual tem finalidade de 

“compensar os Municípios pelo custo de oportunidade2 de manter parte de seu 

território sob proteção ambiental” (OECD, 2015, p. 48). 

 
1 Brazil 2015, OECD Publishing, Paris. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1787/9789264240094-en>. 

Acesso em: 07 jul. 2019. 
2 “(...) O valor dos serviços disponíveis deve exceder os custos de oportunidade de provedores de 
serviços ambientais, isto é, o lucro perdido por abandonar uma opção lucrativa de uso do solo, mais os 
custos de transação. O valor dos serviços ambientais está associado à disposição dos usuários de 
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O presente trabalho objetiva tratar a respeito do ICMS Ecológico, 

instrumento econômico que visa destinar uma parte do repasse obrigatório que o 

estado deve efetuar para o município, previsto constitucionalmente, condicionado ao 

cumprimento de requisitos ambientais, capaz de fomentar ações indutoras de 

comportamento sustentável e compensatórias para aqueles que preservam o meio 

ambiente (LOUREIRO, 2002).  

Assim, realizar-se-á neste estudo uma análise comparativa, traçando 

semelhanças e diferenças entre os treze municípios da região de integração, 

denominada “Baixo Amazonas”, criada pelo Decreto Estadual nº. 1.066/2008 (PARÁ, 

2008), localizada no Oeste do Pará, composta pelos municípios de Alenquer, Almeirim, 

Belterra, Curuá, Faro, Juruti, Mojuí dos Campos, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná, 

Prainha, Santarém e Terra Santa, no período investigado de 2014 a 2019.  

Enfatizar-se-á a região do Baixo Amazonas como objeto de estudo, em 

razão de ser a área que reúne o maior bloco de florestas protegidas do mundo, 

segundo dados do Imazon (FONSECA et al., 2018). Acrescenta-se a isso o estudo 

realizado pela Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas (Fapespa) e o 

Governo do Estado do Pará em 2019, na Região de Integração do Baixo Amazonas, 

conforme os dados coletados, a região possui uma área que mede 315,86 mil 

quilômetros quadrados, correspondente aproximadamente a 25% (vinte e cinco por 

cento) da área do estado do Pará, reunindo 71% (setenta e um por cento) de área 

protegida e 75% (setenta e cinco por cento) da área com Cadastro Ambiental Rural 

(CAR) em relação a todo o território do estado (FAPESPA, 2019).  

A finalidade da pesquisa pauta-se em aferir se o repasse do ICMS Verde é 

maior nos municípios com percentual maior de áreas protegidas em seu território, bem 

como se o repasse é menor nas cidades com índice de desmatamento menor, se as 

áreas protegidas reduzem a incidência do desmatamento, tomando como pressuposto 

se a política pública do ICMS Verde não fere o pacto federativo, bem como 

considerando-se que não se trata de vinculação da receita do imposto, tão somente 

adição de critério ecológico na repartição de receita, observa-se também, nesse 

 
serviços ambientais a pagar por eles, enquanto os custos de oportunidade estão atrelados à disposição 
dos provedores para aceitar PSA.” Conceito retirado de publicação do Projeto de Apoio ao 
Monitoramento e Análise do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil, 
vinculado ao Departamento de Articulação de Ações da Amazônia – Secretaria Executiva, Ministério do 
Meio Ambiente, organizada por Sven Wunder em parceria com o Ministério do Meio Ambiente 
(WUNDER, 2005). 



   20 

 

contexto, que a competência administrativa ambiental é comum em relação aos entes 

federados no que diz respeito à tutela do meio ambiente (prevista no Art. 23, II, VI e 

VII, XI da Constituição da República), partindo-se do pressuposto de que se trata de 

modalidade de instrumento econômico de Pagamento por Serviços Ambientais, haja 

vista a finalidade indutora e incentivadora de proteção aos recursos naturais.  

Este estudo possui como objetivo geral trabalhar os aspectos ambientais 

relacionados ao critério ecológico utilizado pelo ICMS Verde no estado do Pará, 

ressaltando a importância do instrumento econômico-financeiro para promoção do 

direito previsto no Art. 225, da CF/88.  

A pesquisa tem como objetivos específicos: a) coletar e analisar os dados 

atuais (bibliografia, dados estatísticos a partir de 2014, data de início dos repasses) a 

respeito do repasse do ICMS Ecológico, especialmente, verificando as aproximações 

ou divergências entre a experiência dos municípios a serem estudados, comparando-

os; b) apontar a contribuição do ICMS Verde para preservação das áreas protegidas 

e redução do desmatamento na região do Baixo Amazonas; c) apresentar o ICMS 

Verde como Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) a partir do princípio ambiental 

do protetor-recebedor; d) relacionar o ICMS Verde com o tema federalismo fiscal, 

repartição e não vinculação de receita, previstos nos Arts. 145, §1º3 e 158, IV e 167, 

IV da CF/88. 

Para obtenção e validação dos dados que serão analisados, optamos por 

selecionar uma região do estado do Pará, neste caso, o Baixo Amazonas, definindo 

como, onde e quais dados buscar. Nesse sentido, escolhemos relacionar o 

instrumento com as áreas protegidas e o desmatamento, buscando as informações 

nos órgãos oficiais, tais como Ministério do Meio Ambiente (MMA), Instituto de 

Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade (Ideflorbio), Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (Incra), Instituto de Terras do Pará (Iterpa), Fundação 

Nacional do Índio (Funai), Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

(Semas).  

 
3 Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade 

econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir 
efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 
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Quanto à abordagem, organização e análise de dados, utilizou-se pesquisa 

qualitativa (GIL, 2002), haja vista que as informações foram sistematizadas em forma 

de figuras, mapas, gráficos e planilhas, bem como parâmetros de busca que contavam 

com critérios objetivos e subjetivos, dependendo da inferência desta pesquisadora. 

Acrescente-se, ainda, a utilização do método hipotético-dedutivo 

(LAKATOS; MARCONI, 2003), de modo a responder o problema de pesquisa 

norteador deste trabalho, qual seja: a política pública ambiental do ICMS Verde no 

estado do Pará contribui para preservação e manutenção de áreas protegidas e 

redução do desmatamento na Amazônia Paraense, utilizando-se como objeto os 

municípios da região do Baixo Amazonas. Em respeito à assertiva, estabeleceu-se as 

seguintes hipóteses: a) o estado estabelece critérios objetivos e palpáveis por meio 

dos fatores/subfatores/variáveis visando aferir o cumprimento dos requisitos para fins 

de repasse e para servir de parâmetro e controle para os próprios municípios; b) no 

período de 2014 a 2019 houve maior repasse aos municípios do Baixo Amazonas que 

tiveram aumento ou manutenção de áreas protegidas (municipal, estadual, federal) e, 

concomitantemente, as que tiveram menor índice de desmatamento; e c) os 

municípios possuem lei específica ou pelo menos previsão no plano diretor a respeito 

do ICMS Verde, sendo impeditivo para o recebimento não haver legislação local ou 

não haver Sistema Municipal de Meio Ambiente, Fundo, Conselho etc. 

Quanto aos objetivos, a pesquisa enquadrou-se no método exploratório 

(GIL, 2002, p. 27), considerando que um dos objetivos da dissertação é preencher as 

lacunas que não estão catalogadas em órgãos oficiais, tais como os dados a respeito 

da legislação municipal respectiva ao ICMS Verde e relativa às áreas protegidas, 

essas informações foram obtidas por meio de ofícios enviados no Procedimento 

Administrativo Preparatório PP nº. 004217-031/2015, que tramita perante a 

Promotoria Agrária de Santarém. Observou-se que muitos municípios não haviam 

respondido os ofícios do Ministério Público, não enviaram ou enviaram parcialmente 

as informações solicitadas, dessa forma, tivemos a iniciativa de buscar o termo “ICMS 

Verde”, “Área Protegida” e “Unidades de Conservação” no site do próprio município, 

não encontrando nenhum resultado, considerando que ao indexar a Lei, muitos 

Municípios não acrescentam palavras chaves. Portanto, decidimos entrar em contato 

com as prefeituras e câmaras das cidades para obter os dados, os servidores e 

procuradores não se opuseram em fornecer as informações solicitadas, as legislações 
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fornecidas encontram-se anexas à dissertação (anexo B). Entrando em contato com 

os procuradores das prefeituras ou câmaras municipais, por meio de e-mail, ligação 

ou mensagem via Whatsapp, considerando o contexto da pandemia da COVID-19, 

necessitou-se da utilização de outros meios não presenciais.  

Utilizou-se o método de estudo de caso (YIN, 2001; GIL, 2002), 

considerando que fora priorizada a experiência do ICMS Verde, vivenciada no caso 

específico dos municípios da região do Baixo Amazonas, a fim de identificar as 

semelhanças e diferenças entre as cidades no que concerne à contribuição do 

instrumento para redução do desmatamento e à preservação de áreas protegidas e 

ao possível reflexo desse esforço municipal no recebimento do recurso.  

Na estruturação do texto, primeiramente, apresentaremos, na introdução, 

a finalidade da pesquisa, apontando os objetivos gerais e específicos, a metodologia 

utilizada, o problema de pesquisa e as hipóteses utilizadas como premissas para 

respondê-lo, a relevância do tema, além de anunciar alguns conceitos importantes 

para a pesquisa, tais como Pagamentos por Serviços Ambientais, Políticas Públicas 

Ambientas, Federalismo Fiscal, Não-Vinculação de Receita e a origem do Instrumento 

Econômico ICMS Verde. 

Na segunda parte, será apresentado o histórico do meio ambiente como 

bem jurídico a ser protegido, a influência internacional na proteção jurídico-

constitucional prevista no Art. 225, da Carta Magna de 1988, e seus aspectos 

conceituais que culminaram nas políticas públicas ambientais nacionais, destacando-

se a relação do ICMS Verde com o princípio do protetor-recebedor e os pagamentos 

por serviços ambientais.  

Na terceira seção deste estudo, serão expostos o conceito, finalidade, 

natureza, recorte metodológico e fundamentos jurídicos do ICMS Verde enquanto 

instrumento econômico no estado do Pará, abordando temas como Federalismo 

Fiscal e não vinculação de receita, ressaltando a importância do instrumento para a 

concreção do direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado.  

Na quarta parte, serão analisados os dados obtidos, realizando um 

comparativo entre os municípios da região do Baixo Amazonas quanto ao repasse do 

ICMS Verde, análise legislativa local quanto à destinação do recurso, bem como 

quanto à criação de novas ou manutenção de áreas protegidas já existentes e à 

contribuição do instrumento para redução (ou não) do desmatamento. 
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Por fim, nas considerações finais, apontar-se-á as constatações atinentes 

à pesquisa realizada, destacando-se os objetivos que foram alcançados, as hipóteses 

que foram confirmadas, o liame entre a linha de pesquisa do programa de pós-

graduação e o trabalho, assim como as pesquisas futuras que se pretendem realizar 

acerca do tema. 
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2 MEIO AMBIENTE COMO BEM JURÍDICO A SER PROTEGIDO 

 

2.1 Breve histórico da proteção jurídica ao meio ambiente 

 

Em se tratando de direitos fundamentais da pessoa humana, José Afonso 

da Silva conceitua como aqueles sem os quais o ser humano não se realiza, não 

convive e não sobrevive, “no sentido de que todos, por igual, devem ser não apenas 

formalmente reconhecidos, mas concreta e materialmente efetivados” (SILVA, 2005, 

p. 178). 

Ingo Sarlet ressalta a subdivisão dos direitos fundamentais em dimensões 

ou gerações, classificando o meio ambiente como direito fundamental de terceira 

dimensão, também denominados de solidariedade ou de fraternidade, caracterizando-

se como direitos de titularidade coletiva ou difusa, na visão do autor, muitas vezes 

indefinida e indeterminável, isto é, ainda que preservando-se o caráter individual, 

postula novas formas de garantia e proteção, indicando-se como titulares desse direito 

o Estado e a nação (SARLET, 2007). 

A previsão acerca da proteção ao meio ambiente, nos aspectos 

competência, responsabilidade e outros, encontra amparo constitucional nos Arts. 

2254; 200, VIII5; 186, II; 174, §3º6; 170, VI;129, III7; 23, VI; 24, VI e VIII; 5º, LXXIII da 

Constituição Federal, dispositivos dentre os quais decorrem o princípio de proteção 

do meio ambiente tutelado pelo Estado, por todos os entes, dentro de sua esfera de 

atuação. O diploma estabelece um conjunto de diretrizes, programas e fins que 

enuncia como um plano global normativo a ser realizado pelo Estado e pela 

sociedade.  

 
4 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
5 Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da Lei:  
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 
6 Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma 
da Lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor 
público e indicativo para o setor privado. 
§ 3º O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a 
proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos garimpeiros. 
7 Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do 
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 
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É possível extrair quatro aspectos essenciais que informam a abrangência 

do conceito consagrado no Art. 225, que inaugura o meio ambiente sob o enfoque da 

ordem social (FIORILLO; FERREIRA, 2018), tais quais “meio ambiente equilibrado”, 

“bem de uso comum do povo essencial à sadia qualidade de vida”, “dever de cuidado 

do Poder Público e da coletividade” e “presentes e futuras gerações” (acesso 

equitativo intergeracional). 

Paulo Affonso Leme Machado aduz que o direito ao “meio ambiente 

equilibrado”, do ponto de vista ecológico, traduz-se em conservação do meio, 

permitindo a “existência, evolução e desenvolvimento” dos seres vivos. A ideia não 

implica em estabilidade absoluta, mas sim se relaciona à possibilidade de o ambiente 

absorver o impacto sofrido, estando relacionada ao bom funcionamento dos 

ecossistemas e à manutenção da biodiversidade (MACHADO, 2012). Destaca o autor 

que o direito à “sadia qualidade de vida” é decorrente do próprio direito à vida, 

resguardando-se a dignidade da pessoa humana e do direito à função pública de 

proteção dos recursos naturais, correspondendo a um ambiente equilibrado e sem 

poluição, sendo a junção da felicidade e do bem comum (MACHADO, 2012).  

Machado preleciona que o conceito de “bem de uso comum do povo” 

recebeu dimensão mais ampla na Carta Maior, adicionando-se a ele a função social e 

ambiental da propriedade e, também, atribuindo-se o caráter de gestor do ente público 

que decorre da necessidade de observar três ideias: eficiência, democracia e 

prestação de contas (MACHADO, 2012). Odete Medauar, quanto à destinação, 

ressalta que são bens os quais o povo em geral exerce uso, sendo utilizado por todos. 

Portanto, o povo é o beneficiário direto e imediato de tais bens, podendo ser de uso 

gratuito ou remunerado, cabendo à administração fiscalizar e impor sanções para 

garantir o livre acesso (MEDAUAR, 2007). 

A definição de “presentes e futuras gerações” engloba a noção de acesso 

equitativo intergeracional a um meio ambiente adequado, não devendo a precaução 

ambiental se utilizar de critério meramente espacial para definição dos usuários, 

incluindo-se aqueles que venham a nascer e não podem protestar, é um direito 

individual de uso e desfrute de um bem de titularidade comum (MACHADO, 2012). O 

autor também ressalta a importância de a coletividade, com o poder público, assumir 

a responsabilidade pela tutela do meio ambiente. O princípio da responsabilidade 

intergeracional se traduz em utilizar e conservar o recurso sem esgotá-lo, 
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principalmente, os recursos não renováveis, que têm seu uso limitado (MACHADO, 

2012). 

Assim, a preservação do meio ambiente8 onde está inserido o homem é 

condição para a manutenção de sua vida, saúde e bem-estar. Tal premissa traduz o 

sentido vital da relação intrínseca dos humanos com o meio natural. A própria tutela 

do meio ambiente é vista como tendo por objetivo indireto a sustentação da saúde 

(sendo o direto, evidentemente, à qualidade do ambiente), do bem-estar e da 

segurança que vêm se sintetizando na expressão sadia qualidade de vida, conforme 

preleciona o Art. 26 da Convenção Americana Sobre Direitos Humanos de 19699. 

O meio ambiente passou a ganhar status de bem jurídico “digno de 

proteção” a partir da década de 60, mas o que se entende por “bem jurídico”? Tulio 

Novaes conceitua “bem” como sendo a coisa ou objeto “onde repousa o interesse 

humano ou, ainda, digno, útil, necessário, valioso”, independente de valoração e 

reconhecimento por terceiros. Ao passo que o adjetivo “jurídico”, entende o autor, 

como o objeto dotado de valor individual ou social que recebeu “chancela protetiva” 

por parte do Estado (NOVAES, 2017).  

O contexto histórico e econômico vivido após a Segunda Guerra Mundial 

criou um cenário favorável aos debates sobre gestão ambiental, desencadeando 

eventos a respeito dessa temática, como a Conferência das Nações Unidas sobre o 

Ambiente Humano, convocada em 1972 pela Organização das Nações Unidas, em 

Estocolmo (Suécia), que contribuiu para o meio ambiente fazer parte do interesse 

mundial. Enfatiza-se, nessa perspectiva, a necessidade da união dos países em prol 

de um objetivo comum, para desenvolvimento de ações a fim de preservar e 

 
8 NE. O Art. 2º da Lei nº. 9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – 
SNUC) nos incisos II e V faz importante diferenciação entre o termo preservação e conservação, o 
primeiro está relacionado a manter a natureza intacta e o segundo visa usar de maneira sustentável, 
de modo que a Lei estadual acaba utilizando os termos como sinônimo, vejamos: 
Art. 2º. Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 
(...) 
II – Conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, 
a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que 
possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial 
de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos 
seres vivos em geral; 
(...) 
V - Preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo 
das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a 
simplificação dos sistemas naturais; 
9 Disponível em: <https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm>. Acesso 
em: 07 jul. 2019. 



   27 

 

desacelerar a degradação do meio ambiente sob pena de, se não o fizerem, colocar 

em risco as próprias vidas e o futuro das nações. Necessita-se, destarte, estabelecer 

limites para o crescimento pautado na utilização de recursos ambientais não 

renováveis. 

Após a referida conferência mundial, o governo federal iniciou um processo 

de descentralização da gestão ambiental, instituindo a Lei nº. 6.938/81 (BRASIL, 

1981), sobre a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA). A norma mencionada foi 

devidamente recepcionada após a promulgação da Constituição Federal de 1988, a 

qual deu continuidade ao processo, prevendo, no Art. 225, o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem como apontando diretrizes para sua concreção.   

Mais tarde, na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento, conhecida como Eco 92 ou Rio 92, ocorrida no Rio de Janeiro 

(Brasil), apresentou-se o Relatório Brundtland, nomeado “nosso futuro comum”. O 

documento internacional consolidou o conceito de desenvolvimento sustentável, 

popularizando o termo. Posteriormente, as nações participantes passaram a reunir-se 

periodicamente com intuito de promover debates com a sociedade e efetivar 

avaliações das ações realizadas pelos países relativas ao meio ambiente, culminando 

na Cúpula de Joanesburgo10 (África do Sul), ocorrida em 2002, denominada Rio+10 

(Rio mais dez) e na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentável, em 201211, conhecida como Rio+20 (Rio mais vinte), o qual ocorreu 

novamente na cidade do Rio de Janeiro.  

O ano 2000 foi marcado pela promulgação da Lei nº. 9.985/2000, que 

instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), regulamentando 

o Art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal. Previu-se na norma a 

 
10 Em 2002, a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável reuniu chefes de Estado e de 
Governo, delegados nacionais e líderes de organizações não-governamentais (ONGs), empresas e 
outros grandes grupos para promover ações visando melhorar a vida da humanidade e conservar os 
recursos naturais, conciliando-se com as demandas crescentes da população por comida, água, abrigo, 
saneamento, energia, serviços de saúde e segurança econômica. Mais informações: Disponível em: 
<https://sustainabledevelopment.unº.org/milesstones/wssd e https://earthsummit2002.org/>. Acesso 
em: 07 jul. 2019. 
11 No mês de junho de 2012, ocorreu no Rio de Janeiro, a Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, conhecida como Rio + 20. A conferência resultou em um documento por 
meio do qual os Estados-Membros decidiram lançar um processo para desenvolver um conjunto de 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com origem nos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio e convergiu para a agenda de desenvolvimento pós-2015. Os Governos também concordaram 
em fortalecer o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Mais informações: 
Disponível em: <https://sustainabledevelopment.unº.org/rio20>. Acesso em: 07 jul. 2019. 

https://sustainabledevelopment.un.org/milesstones/wssd
https://sustainabledevelopment.un.org/rio20
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reclassificação das diversas categorias, a criação e a utilização de áreas protegidas 

destinadas à preservação dos ecossistemas naturais, a participação social na criação 

e gestão de UC, bem como a alocação de recursos financeiros para as áreas de 

proteção habitadas por populações tradicionais. Posteriormente, a Lei supracitada 

fora regulamentada pelos Decretos nº. 4.340/2002 e nº. 5.746/2006, este último trata 

das Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN). Após esse momento, fora 

instituído o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP) por meio do 

Decreto nº. 5.758/2006, prevendo princípios, diretrizes, objetivos e estratégias 

ambientais. 

Percebe-se, nesse contexto, que o governo federal, diante do crescente avanço 

do desmatamento face às áreas protegidas, principalmente na Amazônia, visando à 

promoção do desenvolvimento econômico e social por meio do uso sustentável e 

conservação dos recursos naturais, promulgou o Plano de Ação para a Prevenção e 

Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM), previsto no Decreto 

Federal nº. 6.321/2007, e o Plano Amazônia Sustentável (PAS) lançado em maio de 

2008 (TUPIASSU MERLIN; OLIVEIRA, 2016, p. 279-280).  

 

A inovação promovida pela legislação paraense do ICMS Verde em relação 
aos critérios definidos torna necessária sua análise cautelosa, presumindo-
se e avaliando-se eventuais consequências em relação à problemática 
socioambiental que permeia a Região Amazônica. Esta é a pretensão deste 
estudo, que, após caracterização do ICMS Ecológico, contextualizará a 
implementação da política no Estado do Pará, explicitando seus detalhes 
para, em seguida, analisar como os novos critérios da política tributário-
ambiental se voltam para a mitigação do problema do desmatamento no Pará 
(TUPIASSU MERLIN; OLIVEIRA, 2016, p. 280) 

 

Concomitante, o Governo do Estado do Pará, considerando que o Pará é 

um dos prioritários nas ações de combate ao desmatamento, desenvolveu o Plano de 

Prevenção, Controle e Alternativas ao Desmatamento (PPCAD), previsto no Decreto 

Estadual nº. 1.697/2009 (PARÁ, 2009), cenário no qual foi criado também o Programa 

Municípios Verdes (PMV), por meio do Decreto Estadual nº. 54/2011 (PARÁ, 2011), 

visando ao envolvimento das administrações municipais, assim como o fortalecimento 

do Sistema Municipal de Meio Ambiente com incentivo à criação dos órgãos e 

conselhos municipais de meio ambiente. 

Por conseguinte, em setembro de 2015, ocorreu em Nova York, na sede da 

ONU, a Cúpula de Desenvolvimento Sustentável. Nesse encontro, todos os países da 
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ONU definiram os novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) como 

parte de uma nova agenda de desenvolvimento sustentável com prazo para 2030, 

essa agenda é intitulada como a “Agenda 2030” para o Desenvolvimento Sustentável.  

A intenção da recomendação dos ODS, pós 2015, foi orientar as políticas 

públicas nacionais socioambientais e as atividades de cooperação internacional nos 

quinze anos seguintes, atualizando os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM), pactuados em 2000, momento em que os líderes mundiais se reuniram na 

sede das Nações Unidas, em Nova York, dando origem aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), fundamentados em 17 (dezessete) objetivos e 

169 (cento e sessenta e nove) metas. Os ODS correspondem a um protocolo 

internacional da Assembleia Geral das Organizações das Nações Unidas (ONU), por 

meio do qual o Brasil e outros países se comprometeram a implementar o que se 

denominou “Agenda 2030” para o Desenvolvimento Sustentável.  

As políticas ambientais de comando e controle, tanto no Brasil quanto na 

Amazônia, caminharam no sentido da descentralização da gestão ambiental para o 

ente municipal, assim como a implementação de políticas públicas voltadas para o 

desenvolvimento sustentável e para preservação do meio ambiente. Sachs assevera 

que se estabeleceu um “meio termo” entre as visões opostas sobre desenvolvimento, 

obrigando-se a levar em consideração três critérios: equidade, prudência ecológica e 

eficácia econômica. O primeiro critério é entendido como a imbricação entre objetivos 

sociais e imperativo ético de solidariedade para com o outro; o segundo, 

compreendido como solidariedade para com aqueles que ainda nascerão e não 

podem defender-se; e o terceiro, definido como uso responsável e adequado da mão 

de obra e dos recursos, considerando-os como custos sociais e ecológicos 

causadores de externalidades, mais precisamente, resume o autor, como uso de 

“estratégias economicamente eficazes, ecologicamente prudente e socialmente 

equitativa” (SACHS, 2007, p. 208-209).  

A respeito de desenvolvimento sustentável, Leila da Costa Ferreira, quando 

fala sobre o conceito de sustentabilidade na teoria social latino-americana, ressalta 

que a noção passou ser utilizada após a publicação do Relatório Brundtland. Destaca, 

ainda, a necessidade de se combinar desenvolvimento econômico e preservação da 

natureza para as futuras gerações, principalmente, considerando que o relatório 

realizado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU 
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conclui haver relevante dependência dos países em desenvolvimento em relação aos 

recursos naturais, evidenciando a necessidade de buscar novas estratégias de 

desenvolvimento e novas tecnologias que tenham por base a sustentabilidade e 

expansão dos recursos ambientais (FERREIRA; TAVOLARO, 2011).  

Observa-se que o Brasil acompanhou o movimento de vários países ao prever 

na Carta Magna a proteção ambiental. Alguns desses países se quedaram inertes e 

resistentes inicialmente.  Na Itália, por exemplo, as decisões judiciais vieram primeiro 

que a alteração legislativa, impondo adequação ao legislador, como preleciona 

Fulghesu (2010):  

 

No que se refere mais especificamente à política de proteção do meio 
ambiente na Itália, deve-se em primeiro lugar destacar que a proteção do 
meio ambiente tem lutado para se estabelecer em nosso país, bem como 
devido ao lento e difícil amadurecimento de uma cultura sensível à 
sustentabilidade ambiental das atividades humanas e as políticas de 
desenvolvimento econômico, também pela falta de um dispositivo 
constitucional que afirme claramente o princípio da proteção ambiental. 
Muitos países membros da Comunidade Europeia, ao contrário da Itália, 
incorporaram rapidamente os princípios comunitários sobre o meio ambiente 
em suas Cartas Constitucionais ou por meio de medidas legislativas de 
alcance geral. 
A jurisprudência constitucional tem compensado a inação do legislador 
constitucional ao encontrar, a partir dos anos setenta, o fundamento da 
proteção ambiental - e, portanto, também da tributação ambiental - na Itália 
nas disposições combinadas dos artigos 931 e 32 da Constituição, bem como 
no art. 117 da Constituição. A leitura conjunta do art. 9 e art. 32 possibilitou a 
identificação do direito ao "meio ambiente saudável", ampliando a proteção 
da saúde ao ponto de incluir a salubridade ambiental, garantindo a 
configurabilidade de um direito passível de proteção judicial e de 
direcionamento da política ambiental por meio de um gestão global dos 
recursos naturais (FULGHESU, 2010, p. 12-13) 12 

 
12 Conforme o texto original: Per quanto attiene più specificamente alla politica di protezione ambientale 
in Italia, merita di essere innanzitutto rimarcato che la tutela dell’ambiente ha stentato ad affermarsi nel 
nostro paese, oltre che per la lenta e difficile maturazione di uma cultura sensibile alla sostenibilità 
ambientale delle attività umane e delle politiche di sviluppo economico, anche per la mancanza di una 
norma costituzionale che affermasse chiaramente il principio della tutela dell’ambiente. 
Molti paesi membri della Comunità europea, contrariamente all’Italia, hanno rapidamente recepito nelle 
loro Carte costituzionali o attraverso provvedimenti normativi di portata generale i principi comunitari in 
materia ambientale.  
La giurisprudenza costituzionale ha supplito alla inerzia del legislatore costituzionale rinvenendo, a 
partire dagli anni Settanta, il fondamento dela salvaguardia dell’ambiente - e dunque anche della fiscalità 
ambientale - in Italia nel combinato disposto degli artt. 931 e 32 Cost., nonché nell’art. 117 Cost. La 
lettura congiunta dell’art. 9 e dell’art. 32 ha consentito di enucleare il diritto ad un “ambiente salubre”, 
estendendo la tutela della salute fino al punto di ricomprendervi la salubrità ambientale, così garantendo 
la configurabilità di um diritto tutelabile in giudizio e tale da indirizzare la politica ambientale attraverso 
uma gestione globale delle risorse naturali. 
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Em Portugal, assim como no Brasil, a Constituição não tardou a assegurar 

o direito à utilização de impostos para fins de proteção ao meio ambiente, inibindo 

ações danosas e consumo inadequado dos recursos naturais. Nesse sentido, 

preleciona Mochón (2012): 

 

De outra perspectiva, a arte. 95 da Constituição Portuguesa indica que o 
Estado pode utilizar a política fiscal (na sua vertente de incentivos) para 
concretizar o redimensionamento das explorações agrícolas. Em princípio, 
esta seria uma medida destinada a melhorar as condições produtivas ou 
econômicas das fazendas. No entanto, tem consequências gerais para o 
meio ambiente, pois essas fazendas têm um impacto marcante na qualidade 
ambiental. 
Pois bem, apesar deste apelo directo da Constituição portuguesa à utilização 
de impostos para fins ambientais e, em geral, de política fiscal, a doutrina 
portuguesa considera que a extratributação deve ser excepcional, para que 
os impostos continuem a ser disciplinados, como regra geral, pelas 
exigências de sua natureza fiscal. No entanto, também se propõe que a 
tributação ambiental se transforme no terceiro pilar da tributação (5), 
juntamente com a tributação sobre o rendimento e a tributação sobre o 
consumo (6), em substituição da tributação sobre o património. E é essa arte. 
66 da Constituição Portuguesa exige que a finalidade financeira dos impostos 
seja conciliada com o seu papel de instrumento de promoção do 
desenvolvimento ambientalmente sustentável. 
Em todo o caso, compreender a fiscalidade ambiental portuguesa exige ter 
uma visão da estrutura do sistema fiscal português. E, como tem 
demonstrado a doutrina, o legislador tem optado por um “esverdeamento” dos 
tributos clássicos, transformando-os e adequando-os à finalidade ambiental 
(MOCHÓN, 2012, p. 184-185)13 

 

Nesse ínterim, é importante aprofundar o que se entende por 

sustentabilidade. Para Juarez Freitas, o termo sustentabilidade é definido como 

princípio constitucional que determina a responsabilidade solidária do Estado e da 

 
13 Conforme texto original: Desde otra perspectiva, el art. 95 de la Constitución Portuguesa señala que 

Estado podrá utilizar la política fiscal (en su vertiente de los incentivos) para conseguir el 
redimensionamiento de los minifundios agrícolas. En principio, ésta sería una medida tendente a 
procurar la mejora de las condiciones productivas o económicas de las explotaciones. No obstante, 
tiene consecuencias generales en el medio ambiente, ya que essas explotaciones inciden de forma 
acusada en la calidad medioambiental. 
Pues bien, a pesar de esta llamada directa que realiza la Constitución portuguesa a la utilización con 
fines medioambientales de los tributos y, en general, de la política fiscal, la doctrina lusa considera que 
la extrafiscalidad debe tener un carácter excepcional, de forma que los tributos sigan disciplinándose, 
como regla general, por las exigencias de su naturaleza fiscal. No obstante, también se propone que la 
tributación medio ambiental se convierta en un tercer pilar de la tributación (5), conjuntamente con la 
tributación sobre el rendimiento y la tributación sobre el consumo (6), sustituyendo a la tributación sobre 
el patrimonio. Y es que el art. 66 de la Constitución portuguesa requiere que se compatibilice la finalidad 
financiera de los tributos con su papel de instrumento en la promoción de un desarrollo sostenible 
medioambientalmente. 
En todo caso, la comprensión de la tributación medioambiental portuguesa requiere tener una visión de 
la estructura del Sistema tributario luso. Y es que, como ha puesto de manifiesto la doctrina, el legislador 
ha optado por una «ambientalización» de los impuestos clásicos, transformándolos y adaptándolos a 
la finalidad medioambiental. 
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sociedade pelo desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e 

equânime, ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, visando assegurar de 

modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito ao bem-estar, com 

eficácia direta e imediata, fazendo parte do conceito operacional determinados 

elementos (FREITAS, 2012). Nessa linha, temos o seguinte enxerto: 

 

Nessa perspectiva, eis o conceito proposto para o princípio da 
sustentabilidade: trata-se do princípio constitucional que determina, com 
eficácia direta e imediata, a responsabilidade do Estado e da sociedade pela 
concretização solidária do desenvolvimento material e imaterial, socialmente 
inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, inovador, ético e 
eficiente, no intuito de assegurar, preferencialmente de modo preventivo e 
precavido, no presente e no futuro, o direito ao bem-estar (FREITAS, 2012, 
p. 41) 

 

A responsabilidade socioambiental é de todo o grupo social conforme 

previsão constitucional. Portanto, governo e sociedade civil deveriam contribuir para 

a qualidade de vida da população/comunidade, promovendo o desenvolvimento 

sustentável, desenvolvendo e implementando programas de precaução e preservação 

ambiental, redução do desflorestamento, dentre outras ações.  

Nesse contexto, pode-se fazer uma convergência com o conceito de 

cidadão do mundo proposto por Adela Cortina, em cuja obra (CORTINA, 2005) propõe 

uma teoria à cidadania, chamando a atenção para o sentir-se presente, pertencente, 

representado, atuante e construtor de um espaço social, sendo o cidadão a pedra 

fundamental de todo o processo. Assim, a cidadania somente se efetiva com a 

participação de toda a sociedade, inclusive, no que concerne à responsabilidade 

compartilhada na perspectiva socioambiental. 

O padrão de desenvolvimento econômico na região amazônica pugna pelo 

paradigma da sustentabilidade, em que pese persistir as bases do “modelo 

predatório”, o qual vem sendo empregado historicamente. Os Indicadores intentam 

demonstrar de maneira mais precisa a realidade do objeto específico (fauna, flora, 

etc.), no sentido de embasar as ações governamentais, direcionando as políticas 

públicas ambientais. Os indicadores ambientais, nesse contexto, vão servir de 

parâmetro aos interessados para avaliar se negativo ou positivo o resultado causado 

pela atividade humana para elaborar-se, a partir daí, políticas públicas específicas 

(NOBREGA, 2018, p. 79). 
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Quando aplicamos os referidos parâmetros à sustentabilidade, tais 

indicadores apontam os pontos fortes e aqueles que precisam ser aprimorados, isto 

é, os indicadores “influenciam diretamente o desenvolvimento de políticas públicas 

ambientais e sustentáveis” (NOBREGA, 2018, p. 55).  

No caso do ICMS Verde, os indicadores ambientais que servem de critério 

para distribuição dos recursos financeiros geram uma informação ambiental para que 

o poder público possa distribuir os recursos de acordo com as informações levantadas 

pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS), 

caminhando-se rumo a um patamar ideal de justiça socioambiental. No presente caso, 

desde a criação da Lei do ICMS Verde no estado do Pará, os parâmetros já foram 

modificados três vezes por meio de Decreto Estadual regulamentador, em 2013, 2017 

e 2020 (já mencionados anteriormente), de acordo com o entendimento, a 

conveniência e a oportunidade do grupo de estudos multidisciplinar responsável 

dentro da respectiva Secretaria, decidindo-se pela manutenção ou alteração dos 

fatores e variáveis, utilizados como indicadores. 

 

2.2 Princípio protetor-recebedor versus utilizador-pagador 

 

Inicialmente, deve-se analisar economicamente as diretrizes do princípio 

do utilizador-pagador. Compreendemos que esse princípio toma como referência as 

externalidades negativas, isto é, há um custo para utilização do ecossistema em 

benefício próprio em detrimento de terceiros sem o seu consentimento. Nesse caso, 

o utilizador deve suportar integralmente os custos da utilização do meio ambiente, 

sendo que tal circunstância serve como forma de desestimular esse comportamento 

danoso e de incentivar a busca por soluções alternativas menos nocivas para 

biodiversidade (ARAGÃO, 2011). 

Ora, impor ao utilizador do meio ambiente a internalização de custos 

econômicos, sociais e ambientais da degradação ou da perda da biodiversidade não 

deixa de ser uma extensão do princípio poluidor-pagador. Enquanto o último princípio 

propõe que o responsável por alguma atividade industrial que cause dano ambiental 

deva compensar esses impactos, além de ser punido, o primeiro princípio “cobra” um 

custo daquele que consome o recurso natural, seja extraindo-os (pesca, mineração, 

agricultura, etc.), seja utilizando-o em atividades similares que não possuem cunho 
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extrativista, por exemplo, turismo ou algum esporte, considerando a hipótese de 

inexistência de dano, na qual reside a principal diferença entre o princípio do poluidor-

pagador e o usuário-pagador.  

O princípio do poluidor-pagador está previsto na Lei nº. 6.938/81, que trata 

da Política Nacional do Meio Ambiente, no Art. 4º, VII14. Tem esse parâmetro valorativo 

por objetivo internalizar os processos produtivos das externalidades negativas e 

responsabilizar diretamente o poluidor pelos danos causados e repará-los, como 

ensina Tupiassu: 

 

Este princípio indica que o poluidor deverá suportar o custo das medidas 
tomadas pelo Poder Público para assegurar a preservação do meio ambiente. 
Assim, tendo por base o princípio poluidor-pagador, busca-se responsabilizar 
diretamente o poluidor pela reparação dos danos causados, alijando o fardo 
econômico que a poluição coloca sobre os poderes públicos (TUPIASSU, 
2006, p. 82). 

 

Tal princípio também foi destacado no Princípio 16 da Declaração do Rio 
de 1992, vejamos: 

 

Princípio 16: As Autoridades nacionais deveriam fomentar a internalização 
dos custos ambientais pelo poluidor ou degradador, e o uso de instrumentos 
econômicos que impliquem que o poluidor deve, em princípio, arcar com os 
custos da degradação ambiental. (DR, 1992) 

 

O princípio do usuário-pagador ou utilizador-pagador tem sua origem do 

próprio princípio do poluidor-pagador no que concerne à prevenção. Assim, visa 

intimidar a utilização predatória dos recursos naturais, já que o usuário terá custo 

financeiro pelo consumo, desmotivando-se a degradar o meio ambiente. O pagamento 

pela utilização de recursos ambientais objetiva evidenciar a ideia de que o dever de 

cuidar deles é coletivo, evitando-se desperdício e incentivando-se o uso racional pelos 

usuários (ARAGÃO, 2011). O princípio preconiza que as pessoas devem pagar para 

poderem utilizar os recursos naturais, nesse sentido, o princípio exerce função 

preventiva em relação aos danos ambientais, ocasionando externalidades positivas 

cujo conceito veremos adiante. 

 
14 Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 
VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 
causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 
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Noutro giro, um princípio de extrema relevância na temática do PSA é o 

princípio protetor-recebedor, previsto inclusive na Lei da Política Nacional de 

Pagamentos por Serviços Ambientais, Lei nº. 14.119/2021, no Art. 5º, I15. Nesse 

dispositivo, induz-se e estimula-se práticas sustentáveis em velamento à relação com 

o instrumento econômico em comento e com os Pagamentos por Serviços Ambientais 

(PSA).  

O princípio do protetor-recebedor se propõe a internalizar, pelos gestores 

de ecossistema, as externalidades positivas associadas à preservação das funções 

ecossistêmicas (ARAGÃO, 2011). Seria o princípio esteado na mesma 

fundamentação do poluidor-pagador, no entanto, em posição antagônica, pois a ideia, 

nesse caso, é “premiar” quem vai além da mera guarda passiva dos recursos, é aquele 

que desenvolve atividades que podem ser consideradas benfeitorias para o meio 

ambiente.  

Conforme verificou-se acima, basicamente, o princípio do poluidor-pagador 

visa internalizar externalidades negativas ao passo que o protetor-recebedor objetiva 

internalizar externalidades positivas, considerando os custos de manutenção ou ainda 

investimentos que promovem a valorização e manutenção dos recursos naturais.  

Os princípios do utilizador-pagador e do protetor-recebedor são alicerçados 

na mesma fundamentação, porém com pequenas diferenças entre eles. O Estado 

também utiliza de instrumentos econômicos com o intuito de incentivar a proteção e 

preservação do meio ambiente, a exemplo do que ocorre com o ICMS Ecológico ou 

ICMS Verde. 

Nesse sentido, essa política é utilizada como instrumento econômico com 

base no princípio do protetor-recebedor, almejando compensar os municípios que, de 

alguma maneira, conservem o meio ambiente e criem mecanismos para solucionar 

eventuais danos ambientais. 

 
15 Art. 5º São diretrizes da PNPSA: 
I - o atendimento aos princípios do provedor-recebedor e do usuário-pagador; 
II - o reconhecimento de que a manutenção, a recuperação e a melhoria dos serviços ecossistêmicos 
contribuem para a qualidade de vida da população; 
III - a utilização do Pagamento por Serviços Ambientais como instrumento de promoção do 
desenvolvimento social, ambiental, econômico e cultural das populações em área rural e urbana e dos 
produtores rurais, em especial das comunidades tradicionais, dos povos indígenas e dos agricultores 
familiares; 
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Dessa maneira, essa política tem como objetivo evitar com que os lucros e 

prejuízos individuais advindos do uso e da proteção do meio ambiente, 

respectivamente, não venham ocasionar, de certa forma, desequilíbrio econômico.  

 

2.3 ICMS Verde enquanto pagamentos por serviços ambientais 

 

A partir da valoração ambiental, surge o conceito de Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA) que, segundo uma perspectiva para a Amazônia Legal, é 

definido como uma transação voluntária, “na qual um serviço ambiental bem definido 

ou o uso da terra que possa assegurar um serviço ambiental é comprado por pelo 

menos um comprador de pelo menos um provedor sob a condição de que o provedor 

garanta a provisão deste serviço” (WUNDER et al., 2009, p. 11). No que concerne à 

nuance “transação voluntária”, defendemos que depende da modalidade de PSA, haja 

vista que pode haver casos em que há a previsão em lei, gerando obrigação de 

cumprimento do preceito legal, ainda assim, não perde a característica de ser PSA, 

como é o caso do ICMS Verde. 

No Brasil, o PSA é definido como pagamentos realizados diretamente aos 

provedores de serviços, diferentemente do PSA em âmbito internacional, por meio do 

qual um “país ou entidade administrativa receberia pagamentos para implementar 

políticas voltadas à provisão de serviços ambientais sob seu domínio” (WUNDER et 

al., 2009, p. 12).  

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), para Pagiola (2013, p. 17), é 

um instrumento econômico com finalidade de conservação, baseado nos princípios 

usuário-pagador e protetor-recebedor, isto é: aqueles que se beneficiam dos serviços 

ambientais devem pagar por eles, e aqueles que cooperam para a geração desses 

serviços devem ser retribuídos e compensados. Esse mecanismo tem por objetivo, 

portanto, desestimular ou frear a degradação ambiental e fomentar as externalidades 

positivas. Pagiola destaca que o PSA possui dois vieses de políticas públicas, quais 

sejam: “Existem dois tipos básicos de programas de PSA, primeiro; programas em 

que os prestadores de serviços são pagos pelos usuários dos serviços, segundo; 

programas em que os prestadores são pagos por um terceiro, geralmente pelo 

governo.” (PAGIOLA, 2013, p. 20).  



   37 

 

Os instrumentos econômicos de PSA se propõem a ser mais eficientes do 

que as abordagens tradicionais das políticas públicas de comando e controle, 

considerando que os custos para atingir qualquer finalidade ambiental dificilmente são 

constantes em todas as situações, tendo em conta que prevenir custa menos que 

remediar. O PSA concentra esforços naquilo cujos custos são mais baixos, podendo 

os benefícios diferirem caso a caso, direcionando-se os pagamentos dos usuários dos 

serviços (governo, contribuintes, consumidores etc.) aos prestadores de serviços 

(podendo ser ribeirinhos, comunidades tradicionais, associações, fundações, etc.), 

como um mecanismo de retroalimentação por meio do qual os usuários dos serviços 

têm liberdade para exigir e garantir que seu dinheiro seja gasto de forma eficaz, bem 

como para solicitar mudanças no programa, na hipótese de não ser. 

 

Os programas de PSA prometem ser mais eficientes do que as abordagens 
tradicionais de comando e controle (Pagiola, Landell-Mills et al., 2002; Pagiola 
& Platais, no prelo). 2 A razão para essa vantagem é simples: os custos para 
atingir qualquer objetivo ambiental raramente são constantes em todas as 
situações. Os instrumentos de mercado, como o PSA, tiram proveito dessa 
diferença, concentrando esforços onde os custos são mais baixos. Da mesma 
forma, os benefícios da conservação podem diferir substancialmente de caso 
para caso. Os instrumentos baseados no mercado buscam e se concentram 
nos casos de benefícios mais elevados. 
Além disso, ao basear os pagamentos aos prestadores de serviços nos 
pagamentos dos usuários dos serviços, os programas de PSA têm um 
mecanismo de feedback embutido: os usuários dos serviços têm um forte 
incentivo para garantir que seu dinheiro seja gasto de forma eficaz e para 
solicitar mudanças no programa se não for (PAGIOLA, 2005, p. 238).16 

 

O ICMS Ecológico tem sido usado como mecanismo de compensação 

ambiental da biodiversidade como meio de financiamento do PSA. No entanto, não 

compõe em sua totalidade a solução para a conservação da biodiversidade, sendo 

necessário o poder público intervir com políticas públicas para a conservação deste 

parâmetro (FERREIRA, 2011). 

 
16 Conforme texto original: os programas pes prometem ser mais eficientes do que as abordagens 
tradicionais de comando e controle (Pagiola, Landell-Mills et al., 2002; Pagiola & Platais, próximo). 2 A 
razão dessa vantagem é simples: os custos de alcançar qualquer objetivo ambiental raramente são 
constantes em todas as situações. Instrumentos de base de mercado, como o PES, aproveitam essa 
diferença, concentrando esforços onde os custos são mais baixos. Da mesma forma, os benefícios da 
conservação podem diferir substancialmente de caso para caso. Os instrumentos baseados no 
mercado buscam e concentram-se nos casos de maior benefício. 
Além disso, ao basear pagamentos aos prestadores de serviços em pagamentos de usuários de 
serviços, os programas de PES possuem um mecanismo de feedback incorporado: os usuários de 
serviços têm um forte incentivo para garantir que seu dinheiro seja gasto efetivamente, e para solicitar 
mudanças no programa se não for (PAGIOLA, 2005, p. 238). 
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A política pública do ICMS Ecológico, praticada em vários estados federais 

brasileiros, é outro caso de sincretismo entre PSA e instrumentos econômico-fiscais 

ambientais, ou seja, transferências de impostos dos estados para os municípios, os 

quais são compensados na proporção do tamanho e qualidade das áreas de proteção 

existentes em seu território (um dos critérios ecológicos normalmente utilizados nos 

estados), como ensina Wunder: 

 

O programa de “ICMS ecológico” praticado em vários estados federais 
brasileiros é outro caso de fronteira entre PSA e instrumentos fiscais 
ambientais: transferências de impostos sendo feitas dos estados federais 
para os municípios, que são recompensados pelo tamanho e qualidade das 
áreas de conservação (WUNDER, 2005, p. 7)17 

 

Nessa esteira, o conceito de externalidade é imprescindível para entender 

as motivações que contribuíram para o surgimento dos programas de PSA, 

constituindo-se seu foco principal, isto é, tem por finalidade encontrar possíveis 

maneiras de internalizá-las. 

Do ponto de vista das Ciências Econômicas, os problemas ambientais são 

vistos como externalidades ou falhas de mercado, como já abordado anteriormente, 

isto é: trata-se de fenômeno que acontece quando o paradigma de mercado 

competitivo não cumpre sua função da maneira como prevista, fazendo-se necessária 

a intervenção do Estado na economia para amenizar os efeitos dele decorrentes, 

segundo a Autora Ana Maria Nusdeo, sendo a externalidade a imperfeição de mercado 

mais de perto relacionada ao problema ambiental, podendo ser negativas ou positivas, 

correspondendo a um custo não arcado ou não recuperado pelo agente que o gerou, 

recaindo indiretamente sobre terceiros, passíveis ou não de identificação (NUSDEO, 

2012). 

A ferramenta que mostra o custo que a degradação produz (externalidades) 

são as “técnicas de valoração” do impacto ambiental, as quais atribuem um valor 

monetário aos serviços ambientais, facilitando a mensuração e a cobrança do custo, 

desestimulando o desperdício e incentivando a conservação ou o uso dos recursos 

naturais de maneira sustentável.  

 
17 Conforme texto original: O programa "IVA ecológico" praticado em vários estados federais brasileiros 

é outro caso de fronteira entre o PES e os instrumentos ambientais fiscais: transferências tributárias de 
estados federais para municípios, que são recompensadas pelo tamanho e qualidade das áreas de 
conservação. 
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Nesse contexto, duas são as abordagens apontadas por Juan Martínez 

Alier: a abordagem “economista”, a qual atribui preços aos bens ambientais destruídos 

e tenta expandir ecologicamente o mercado, e a abordagem da “economia ecológica”, 

que argumenta que não só é tecnicamente difícil, mas, de fato, é impossível dar 

valores plausíveis e atualizados a todas as externalidades em razão das variáveis 

desconhecidas ou incertas e dos impactos ambientais irreversíveis. Na opinião do 

autor, o problema principal não é internalizar as externalidades no sistema de preços, 

o ponto crucial é estabelecer limites ecológicos à economia, devendo tais limites 

serem objeto de debate científico-político prévio. Alier (1998) prossegue afirmando 

que o imposto ecológico é apenas um meio técnico que visa redução dos efeitos dos 

impactos e promoção da preservação ambiental. 

Peralta destaca que, no entendimento de Pigou, as externalidades são 

falhas de mercado e a distorção poderia ser corrigida por meio da internalização com 

intuito de neutralizar essa falha mediante políticas públicas. Desse modo, a teoria de 

Pigou prevê que, na impossibilidade de se corrigir a externalidade mediante acordos 

contratuais, faz-se necessário socorrer-se dos remédios estatais (PERALTA 

MONTEIRO, 2014).  

As externalidades podem gerar custos ou benefícios, classificadas como 

negativas ou positivas, respectivamente. As externalidades negativas passam a se 

tornar custos para a população, sendo assim, faz-se necessária a criação de políticas 

públicas para a implementação de atividades que amenizem as negativas. Os 

princípios do usuário-pagador e do poluidor-pagador apontam no sentido de promover 

ações que amenizem as externalidades negativas produzidas no meio ambiente, 

propondo ações para internalizá-las (RODRIGUES, 2005, p. 6). 

As externalidades negativas são produzidas quando a comercialização de 

determinado produto, embora resultante da produção, é absorvida pela coletividade, 

diferentemente do lucro, que é recebido somente pelo produtor privado. De tal 

situação, adveio a expressão “privatização de lucros e socialização de perdas”, isto é, 

identificadas as externalidades negativas, impõe-se a necessidade de internalizá-las, 

procurando corrigir os custos adicionais à sociedade de acordo com o princípio do 

poluidor-pagador (RODRIGUES, 2005, p. 7).  

Os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA), com finalidade de 

amenizar as externalidades negativas, podem ser custeados pelos recursos do ICMS 
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Verde. Um empecilho observado por Pagiola e por Wunder (2005, p. 13) é a “posse 

insegura da terra” e “ausência de título”, o que vai de encontro a um dos principais 

problemas do estado do Pará no que concerne à terra: “Esta seção tratará de três 

questões na seleção de possíveis destinatários de PSA: a cadeia de valor agregado, 

posse de terra insegura e uso ilegal de recursos. A primeira questão está relacionada 

à distribuição vertical dos custos de oportunidade.”  (WUNDER, 2005, p. 13)18. 

Além desses, outros aspectos que podem impedir ou limitar a participação 

em um programa de PSA provavelmente estão relacionados à pobreza, pequenas 

propriedades agrícolas e falta de acesso a crédito. Pagiola (2004, p. 248) assevera 

que o sucesso do PSA dependerá de suas características específicas e das condições 

sob as quais ele é implementado.  

 

Supondo que muitos participantes potenciais sejam pobres, os obstáculos à 
sua participação podem limitar o impacto do PSA sobre a pobreza. 
Infelizmente, muitos aspectos que podem impedir ou limitar a participação em 
um programa de PSA provavelmente estão relacionados à pobreza, incluindo 
posse insegura da terra, falta de título, pequenas propriedades agrícolas e 
falta de acesso a crédito. Até que ponto esses problemas se revelarão 
obstáculos na prática ainda está para ser visto (PAGIOLA, 2004, p. 248).19 

 

Para solução da problemática apontada, propõe-se a implementação de 

políticas públicas de regularização fundiária, visando beneficiar pequenos e médios 

proprietários. Segundo Conceição Filho (2021, p. 177), há um parâmetro legal para 

identificar o que é considerada pequena e média propriedade, vejamos: 

 

A definição de pequena, média e grande propriedades rurais é extraída do 
art. 4º, incisos II e III, da Lei 8.629/1993. A primeira é aquela que não supera 
4 módulos fiscais e a segunda é superior a 4 módulos fiscais, mas não excede 
a 15 módulos fiscais. Por exclusão, considera-se grande propriedade rural 
todo imóvel superior a 15 módulos fiscais (CONCEIÇÃO FILHO, 2021, p. 177)  

 

 
18Conforme texto original: Esta seção tratará de três preocupações na seleção de possíveis 

beneficiários do PES: a cadeia de valor agregado, a posse insegura da terra e o uso ilegal de recursos. 
A primeira questão diz respeito à distribuição vertical dos custos de oportunidade. 
19Conforme texto original: Assumindo que muitos participantes em potencial são pobres, obstáculos à 
sua participação podem limitar o impacto da pobreza do PES. Infelizmente, muitos aspectos que podem 
impedir ou limitar a participação em um programa de PES provavelmente estarão correlacionados com 
a pobreza, incluindo a posse insegura da terra, a falta de título, pequenas explorações agrícolas e a 
falta de acesso ao crédito. Resta saber até que ponto esses problemas se provarão obstáculos na 
prática. 
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O autor prossegue apontando a finalidade social dessas políticas, pelo 

menos na teoria, extraídas da exposição de motivos das leis que regem o Programa 

Terra Legal, quais sejam, MP 458/2009 (convertida na Lei nº. 11.952/2009) e MP 

759/2016 (convertida na Lei nº. 13.465/2017), destacando-se, dentre elas, a redução 

do desmatamento e o desenvolvimento da exploração sustentável dos recursos 

naturais. Tais preceitos guardam relação com as diretrizes da Política Nacional dos 

Pagamentos por Serviços Ambientais: 

 

Os propósitos sociais esperados da política de regularização fundiária podem 
ser extraídos, em teoria, da exposição de motivos das leis que vêm regendo 
o Programa Terra Legal. Eles relacionam a adoção dos normativos a uma 
séria de propósitos: reduzir a instabilidade jurídica, combatendo a grilagem 
de terras e reduzindo conflitos agrários; conter o desmatamento; fomentar a 
inserção produtiva de trabalhadores; evitar a reconcentração fundiária e a 
especulação imobiliária; conter o avanço da fronteira agrícola; priorizar a 
ocupação familiar; desenvolver a exploração sustentável dos recursos 
naturais; consolidar o ordenamento territorial (CONCEIÇÃO FILHO, 2021, p. 
173-174). 

 

Tais iniciativas impactariam no repasse do recurso oriundo do ICMS Verde, 

sobre essa análise, porém, reservamo-nos a buscar aprofundamento em momento 

posterior, dando continuidade a esta pesquisa, investigando de que forma os 

instrumentos de PSA poderiam convergir com os de regularização fundiária e como o 

ICMS Verde contribuiria com esse fim. 

Para entender como funciona o PSA, devemos ter em mente quem paga e 

a quem se paga. O pagamento é realizado ao provedor ambiental, ou seja, o possuidor 

de área ambiental que proteja e preserve a natureza. Por sua vez, o beneficiário ou 

usuário direto ou indireto desse serviço retribui por meio de recursos financeiros ou 

por outra forma de remuneração a esse provedor ambiental (VIEIRA, 2021). Os entes 

governamentais também são proprietários de terras, isso significa que terras públicas 

podem, integral ou parcialmente, ser destinatárias de programas de PSA também, tais 

como áreas protegidas (ENGEL; PAGIOLA; WUNDER, 2008).  

Taboada alerta que pagar um tributo ambiental não desincumbe o pagante 

de seus deveres de proteger e não lhe autoriza a poluir, pois o ato de pagar não repara, 

por si só, o equilíbrio ambiental, ou seja, não restaura o estado anterior de 

determinada área (TABOADA, 2005). Por outro lado, quem se beneficia com o PSA 

está promovendo o princípio do protetor-recebedor, que atende os preceitos de 
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internalização das externalidades positivas, as quais correspondem a benefícios 

gerados por atividade relacionada à preservação do meio ambiente, beneficiando não 

só quem está protegendo, mas também toda a coletividade. Nesse sentido, Nusdeo 

(2012, p. 14) defende que “o Pagamento por Serviços Ambientais pode ser defendido 

como correção de externalidades positivas”. Infere-se, pois, “que um PSA pode ser 

uma espécie de premiação ou compensação decorrentes de externalidades positivas” 

(VIEIRA, 2021, p. 33). 

Externalidades positivas geram benefícios a pequenos ou grandes grupos 

de agentes que não participam de nenhuma transação do instrumento econômico para 

sua obtenção, no sentido de não incorrer em bis in idem, isto é, usufruir duas vezes 

do mesmo benefício. Em certas situações, esses benefícios caracterizam-se por 

serem não-exclusivos, ou seja, os indivíduos não podem ser excluídos do consumo 

do bem, assim como não-rivais, não têm um “custo de oportunidade no consumo, isto 

é, o custo que o indivíduo impõe na sociedade se consumi-lo é zero” (NUSDEO, 2012, 

p. 5). A noção de custo zero está relacionada com a característica de “bens livres”, 

considerados sem custos ou sem preço. Na concepção de Pagiola, os bens livres são 

um tipo de externalidade que se distinguem por serem não-exclusivos e não-rivais 

(PAGIOLA, 2005), possuindo mesmo entendimento que Nusdeo. 

Ainda que o Decreto Estadual nº. 1.064 tenha sido promulgado em 28 de 

setembro de 2020 (PARÁ, 2020), o qual regulamenta a Lei Estadual nº. 7.638/2012 

(PARÁ, 2012), alterando as variáveis utilizadas como critério técnico de 

direcionamento dos recursos oriundos do ICMS Verde, considera-se ele bastante 

alinhado com a Política Nacional por Pagamento por Serviços Ambientais, prevista na 

Lei nº.14.119/21, promulgada em 13 de janeiro de 2021, posto que privilegiou a 

existência de áreas protegidas nos territórios de cada município, sinalizando para a 

possibilidade e uso do ICMS Verde como fomento de políticas públicas com natureza 

de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). 
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3 CARACTERIZAÇÃO DO ICMS VERDE NO ESTADO DO PARÁ 

 

3.1 ICMS Verde como instrumento econômico 

 

O ICMS verde diz respeito a um instrumento econômico de política 

ambiental, implantado em vanguarda no estado do Paraná na década de 1990. Essa 

ferramenta consiste em utilizar, em prol de municípios que cumpram certas 

condicionantes ambientais, uma parcela resultante da repartição da receita do ICMS 

sob critério ambiental. 

A repartição da receita oriunda do ICMS Verde está prevista no Art. 158 da 

CF/8820 e no Art. 3º da Lei Estadual nº. 5.645/199121, sendo que, da divisão do valor 

arrecadado, 75% (setenta e cinco por cento) deverá ir para o estado e 25% (vinte e 

cinco por cento) para os municípios. Na década de 90, foi promulgada a Lei 

Complementar Federal nº. 63/1990, prevendo, no Art. 4º22, a transferência de um 

quarto (1/4) do ICMS para os municípios, resultando, posteriormente, na criação de 

 
20 Art. 158. Pertencem aos Municípios: 
IV - Vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação. 
Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão 
creditadas conforme os seguintes critérios: 
I - 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 
relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios (EC 
nº. 108/2020); 
II - Até 35% (trinta e cinco por cento), de acordo com o que dispuser Lei Estadual, observada, 
obrigatoriamente, a distribuição de, no mínimo, 10 (dez) pontos percentuais com base em indicadores 
de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível 
socioeconômico dos educandos." (EC nº. 108/2020) (NR). 
21 Art. 3º Vinte e cinco por cento (25%) do produto da arrecadação do imposto sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação serão creditados, pelo Estado, aos respectivos municípios, cumprindo os seguintes 
critérios: 
I - Três quartos (3/4), na proporção do valor adicional nas operações relativas à circulação de 
mercadorias e na prestação de serviços realizados em seus territórios; 
II - Um quarto (1/4) da seguinte forma: 
a) sete por cento (7%) distribuídos igualmente entre todos os municípios; 
b) cinco por cento (5%) na proporção da população do seu território;  
c) cinco por cento (5%) na proporção da superfície territorial; 
d) oito por cento (8%) de acordo com o critério ecológico.  
22 Art. 4º Do produto da arrecadação do imposto de que trata o artigo anterior, 25% (vinte e cinco por 
cento) serão depositados ou remetidos no momento em que a arrecadação estiver sendo realizada à 
"conta de participação dos Municípios no Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicações", aberta em estabelecimento oficial de crédito e de que são titulares, conjuntos, todos 
os Municípios do Estado. 
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instrumentos como o ICMS Ecológico em vários estados brasileiros, como foi o caso 

do estado do Pará. Para melhor demonstrar, elaboramos a figura 1 (Repartição do 

ICMS Verde entre estado e município). 

              

 Figura 1 – Repartição do ICMS Verde entre estado e município 

 
                Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

A Lei Estadual nº. 5.645/1991 prevê os critérios de repasse da cota-parte 

de 25% (vinte e cinco por cento) aos municípios, conforme já mencionado, e a Lei 

Estadual nº. 7.638/2012 que dispõe como deve ser repassada a referida parcela, 

vejamos: 7% (sete por cento) serão distribuídos igualmente entre todos os municípios; 

5% (cinco por cento) na proporção da população do seu território; 5% (cinco por cento) 

na proporção da superfície territorial; 8% (oito por cento) de acordo com o critério 

ecológico. Os percentuais do critério ecológico seriam crescentes até 8% (oito por 

cento), ao passo que o os percentuais do critério igualitário seriam decrescentes, a 

começar de 2014, como demonstrado abaixo na tabela 1 (Evolução do Percentual do 

critério igualitário versus critério ecológico). 

 

Tabela 1 – Evolução do percentual do critério igualitário versus critério ecológico 

Critérios 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Proporção da população Municipal 5% 5% 5% 5% 5% 5% 

Proporção da superfície territorial 5% 5% 5% 5% 5% 5% 

Igualitário 13% 11% 9% 7% 7% 7% 

Ambiental 2% 4% 6% 8% 8% 8% 

Total 25% 25% 25% 25% 25% 25% 

Fonte: (SEMAS, 2021). 

 

Est. 75%

Mun. 25%
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O que se denomina ICMS Verde (imposto de competência estadual) é a 

cota parte de 8% (oito por cento), cujo repasse está condicionado ao cumprimento de 

requisitos ambientais, conforme Art. 3º da Lei Estadual n° 7.638/201223, do estado do 

Pará (PARÁ, 2012).  

A referida Lei Estadual objetivou regulamentar a previsão contida no §2º, do 

Art. 225, da Constituição Estadual, desde sua promulgação em 1989, assegurando 

“aos Municípios que tenham parte de seus territórios integrando unidades de 

conservação ambiental, tratamento especial, quanto ao crédito das parcelas da receita 

referenciada no Art. 158, IV e parágrafo único, II, da Constituição Federal” (BRASIL, 

1988), sem prejuízo de outras receitas, na forma da lei.  

Passar-se-á à análise dos conceitos jurídicos acerca do ICMS Verde, 

necessários para melhor compreensão da dinâmica da política pública ambiental 

mencionada no âmbito municipal, na região do Baixo Amazonas. 

 

3.1.1 Definição, Finalidade e Natureza Jurídica  

 

Paulo de Barros Carvalho define que imposto é o “tributo que tem por 

hipótese de incidência (confirmada pela base de cálculo) um fato alheio a qualquer 

atuação do poder público, de modo a não guardar vínculo com nenhuma finalidade 

específica” (CARVALHO, 2019, p. 36).  

O ICMS Verde surge de uma fatia da arrecadação do imposto, 

especificamente daquela que é destinada aos municípios, considerando que 25% 

(vinte e cinco por cento) do que é arrecadado pelo estado é o percentual repassado 

ao município e 8% (oito por cento) é destinado àquelas cidades que cumprem 

determinados requisitos ambientais.  

 
23 Art. 3º Para fruição do tratamento especial de que trata esta Lei, cada município deverá organizar e 
manter seu próprio Sistema Municipal do Meio Ambiente, que privilegie a participatividade e seja 
composto, no mínimo, por: 
I - Conselho Municipal do Meio Ambiente, de caráter deliberativo e composição socialmente paritária; 
II - Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
III - Órgão público administrativo executor da Política Municipal do Meio Ambiente, dotado de recursos 
humanos, materiais e financeiros adequados e suficientes para exercer suas funções, em especial, a 
implantação do processo de planejamento e o Plano Municipal do Meio Ambiente, visando consolidar 
a Agenda 21 Local; 
IV - Demais instrumentos de política pública e participativa necessários à plena execução da Política 
Municipal do Meio Ambiente. 
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No que diz respeito à finalidade, o ICMS Verde exerce função 

compensatória e indutora. No caso do estado do Pará, possui como uma de suas 

missões não somente a criação de novas áreas protegidas, mas também a 

manutenção das já existentes, considerando que o estado possui boa parte do seu 

território preenchido por Unidades de Conservação (UC).  

Todos os municípios recebem os valores obrigatórios previstos 

constitucionalmente, com a diferença de que alguns se esforçam mais que os outros 

para cumprir os requisitos da política ambiental, influenciando tecnicamente em um 

maior repasse do recurso. 

O fato é que o recurso nada mais é que um critério de repartição de receita, 

com finalidade de estimular a proteção ambiental, capaz de fomentar ações indutoras 

de comportamento sustentável e compensatórias para aqueles que preservam o meio 

ambiente. 

A repartição de receita tributária dos estados aos municípios é um dos 

aspectos do federalismo fiscal, cujo estudo está relacionado à estrutura de governo, 

à distribuição de competências, ao sistema de contribuições sociais e às 

transferências intergovernamentais de recurso, visando ao equilíbrio financeiro. O 

Federalismo nada mais é que um sistema político em que estados membros e demais 

entes federados compõem um Estado Federal, havendo divisão de funções e poderes 

entre eles, preservando suas respectivas competências e autonomia (CRUZ, 2019), é 

o todo do qual faz parte o federalismo fiscal que, para Oliveira, “significa a partilha dos 

tributos pelos diversos entes federativos, de forma a assegurar-lhes meios para 

atendimento de seus fins. Não só de tributos, mas também das receitas não 

tributárias” (OLIVEIRA, 2013, p. 49). 

Outro aspecto do federalismo fiscal diz respeito ao sistema de repartição 

de competências, subdividindo-se em competência legislativa ou formal e 

competência administrativa ou material. Em matéria ambiental, a competência 

legislativa ou formal está prevista nos Arts. 22 e 24 da CF/88 e é considerada privativa 

(aquela atribuída a determinado ente preferencialmente, com possibilidade de 

delegação, nos limites e na forma constantes na Constituição) e concorrente (aquela 

exercida simultaneamente por mais de um ente federativo sobre a mesma matéria), 

implicando na possibilidade de conflito legislativo entre entes federados e atribuída 
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somente à União, Distrito Federal e Estados, podendo ser delegável por meio de lei 

complementar, traduzindo-se na capacidade de editar leis e atos normativos.  

A competência administrativa está prevista nos Arts. 21 e 23 da CF/88 e é 

considerada exclusiva (aquela conferida somente a certo ente e sem a possibilidade 

de delegação) e comum (aquela que atribui a execução de atividades ou serviços a 

todos os entes federativos, devendo haver uma cooperação entre os entes), compete 

à União, ao Distrito Federal, aos Estados e aos Municípios, e suas atribuições 

vinculam-se exclusivamente à União de forma indelegável a outro ente. Tal 

competência condiz com o dever-poder de cumprir os ditames das normas 

constitucionais e infraconstitucionais, visando satisfazer o interesse público por meio 

de políticas públicas, por exemplo.  

No que concerne ao desafio de tutelar a extensão dos impactos ambientais, 

a tarefa de delinear os seus limites se mostra complexa, ocasionando muitas vezes 

os conflitos de competência e a sobreposição de atuação dos entes federados em 

matéria ambiental (LOPES; CARVALHO, 2016). 

A Lei Complementar nº. 140/2011 (LC nº. 140/2011) foi promulgada 

justamente com o intuito de sanear os conflitos de competência administrativa (Art. 

23, parágrafo único da CF/88), voltada a regular a cooperação entre os entes 

federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) nas ações administrativas 

decorrentes da proteção ao meio ambiente, especialmente quanto ao licenciamento 

ambiental, inaugurando um modelo de federalismo cooperativo ecológico (SARLET; 

FENSTERSEIFER, 2014, p. 157). 

No contexto da promulgação da Constituição Brasileira de 1988, o tema 

meio ambiente passou a ter maior importância, razão pela qual a Carta Magna delegou 

à União, Estados, Distrito Federal e aos Municípios “a competência comum de 

proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, assim 

como preservar as florestas, a fauna e a flora” (Art. 23 da CF/88), acompanhando a 

tendência descentralizadora da gestão ambiental. 

Nesse período, conforme já visto, as políticas ambientais de cunho 

regulatório cresceram bastante no país, e a evolução da implementação da gestão 

ambiental foi acompanhada da participação social. Houve avanços nas ações 

governamentais, principalmente, nos setores “hídrico, florestal, controle da poluição, 

prevenção e combate a incêndios florestais, capacitação para o planejamento e uso 
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da terra, criação de unidades de conservação e ações de educação ambiental” (TOZI, 

2007 apud SILVA, 2019, p. 20-21). 

Para que a política pública do ICMS Verde se concretize, destarte, o 

município deve criar, por meio de lei municipal, um fundo para receber o repasse, deve 

possuir também um conselho para o gerir, bem como prever, em lei municipal, 

percentual de repasse (que na região pesquisada varia, pois nem todos os municípios 

repassam 100%) e como será empregado tal recurso, não se tratando de vinculação 

de receita, vedada no Art. 167, IV, da CF/8824 (BRASIL, 1988). 

Os municípios devem organizar e manter um Sistema Municipal do Meio 

Ambiente próprio, devendo ser composto por Conselho Municipal do Meio Ambiente; 

Fundo Municipal do Meio Ambiente; órgão público administrativo executor da Política 

Municipal do Meio Ambiente, correspondente à Secretaria de Meio Ambiente local; 

Plano Municipal do Meio Ambiente, bem como por “demais instrumentos de política 

pública e participativa necessários à plena execução da Política Municipal do Meio 

Ambiente. Tal exigência consta na Lei Estadual como requisito para o recebimento do 

ICMS Verde” (FERREIRA; TUPIASSU, 2017, p.101). 

Destaca-se que o conselho possui caráter deliberativo e sua composição 

deve ser socialmente paritária, bem como que a Secretaria de Meio Ambiente deve 

ser dotada de recursos humanos, materiais e financeiros adequados e suficientes para 

exercer suas funções, em especial, a implantação do processo de planejamento. O 

Plano Municipal do Meio Ambiente deve contribuir para consolidação da “Agenda 2125 

Local” (FERREIRA; TUPIASSU, 2017, p.101). 

Quanto à destinação, atualmente, os recursos provenientes do ICMS Verde 

devem ser previstos em legislação municipal priosizando-se a operacionalização do 

Fundo Municipal do Meio Ambiente e sua gestão pelo Conselho Municipal de Meio 

 
24 Art. 167: São vedados:[...]  
IV - a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a 
destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como 
determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às 
operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 
4º deste artigo (BRASIL, 1988). 
25 A Agenda 21 pode ser definida como um instrumento de planejamento para a construção de 
sociedades sustentáveis, em diferentes bases geográficas, que concilia métodos de proteção 
ambiental, justiça social e eficiência econômica. Disponível em: 
https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-
global.html#:~:text=A%20Agenda%2021%20pode%20ser,justi%C3%A7a%20social%20e%20efici%C
3%AAncia%20econ%C3%B4mica. Acesso em: 07 set. 2021. 

https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global.html#:~:text=A%20Agenda%2021%20pode%20ser,justi%C3%A7a%20social%20e%20efici%C3%AAncia%20econ%C3%B4mica
https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global.html#:~:text=A%20Agenda%2021%20pode%20ser,justi%C3%A7a%20social%20e%20efici%C3%AAncia%20econ%C3%B4mica
https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global.html#:~:text=A%20Agenda%2021%20pode%20ser,justi%C3%A7a%20social%20e%20efici%C3%AAncia%20econ%C3%B4mica
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Ambiente, conforme disposto no Art. 4º da Lei Estadual nº. 7.638/2012 (PARÁ, 2012), 

Arts. 11 e 12 do Decreto Estadual nº. 1.064/202026 (PARÁ, 2020). Aqueles que ainda 

não possuem legislação definindo o uso dos recursos do ICMS Verde podem ter 

acesso, por meio do site da SEMAS, a modelos de normativas fornecidos por 

municípios que já regulamentaram essa destinação, servindo de parâmetro para 

aqueles que desejarem normatizar a destinação. 

Nessa linha, nota-se que o Fundo Municipal de Meio Ambiente, utilizado 

para receber o recurso, no caso do ICMS Verde, corresponde a um “instrumento de 

repartição” de receita, pois não há destinação de receita a nenhuma finalidade 

específica, portanto, não diz respeito a um “instrumento de vinculação”, não 

configurando exceção ao princípio da não-vinculação da receita de impostos (VIEIRA, 

2021, p. 45). 

Infere-se que a natureza jurídica do ICMS Verde não corresponde a um 

novo imposto, nada mais é que adição de uma finalidade ecológica à repartição de 

receita, o que não significa ferir o princípio da não-vinculação, haja vista que não se 

trata de predeterminar ou especificar a aplicação do recurso, o que é expressamente 

vedado pelo Art. 167, IV, da Constituição Federal. 

 

3.1.2 Metodologia do cálculo para repasse do ICMS Verde 

 

Anualmente, os dados relativos a cada um dos fatores anteriormente 

indicados são organizados pela Secretaria do Meio Ambiente e Sustentabilidade do 

Estado do Pará (SEMAS). Os dados são coletados em um determinado ano para 

serem utilizados no cálculo do ano seguinte, sendo repassados um ano após o cálculo. 

Verifica-se o informado na tabela 2 (Evolução do Repasse do ICMS Verde no Baixo 

Amazonas): 

 
26 Art. 11. Para fruição do tratamento especial de que trata a Lei Estadual nº. 7.638, de 2012, cada 
Município organizará e manterá seu próprio Sistema Municipal do Meio Ambiente, obedecendo às 
diretrizes constantes no art. 3º da referida Lei, bem como os demais atos normativos e regulamentares 
da Política Estadual de Meio Ambiente e do Sistema Estadual de Meio Ambiente (SISEMA). 
Parágrafo único. O órgão público ambiental estadual competente apoiará, acompanhará e avaliará o 
funcionamento dos Sistemas Municipais de Meio Ambiente visando ao seu fortalecimento e integração 
ao SISEMA.  
(...) 
Art. 12. A destinação dos recursos oriundos do ICMS Verde será definida em legislação Municipal, com 
ênfase na operacionalização do Fundo Municipal do Meio Ambiente e sua gestão pelo Conselho 
Municipal do Meio Ambiente. 
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Tabela 2 – Metodologia de Cálculo (coleta de dados versus repasse do ICMS Verde) 

ANO-BASE 
(x) 

APURAÇÃO 
(X+1) 

REPASSE  
(X+2) 

2012 2013 2014 

2013 2014 2015 

2014 2015 2016 

2015 2016 2017 

2016 2017 2018 

2017 2018 2019 

                          Fonte: Zahluth Bastos et al. (2017, p. 19) 

 

Os índices de repasse, calculados anualmente, são publicados pela 

SEMAS, primeiramente a versão provisória, abrindo-se prazo para impugnação e 

solicitação de reconsideração por parte dos municípios, em seguida, divulga-se a 

versão definitiva. Importa destacar que a referida metodologia permanece a mesma, 

o que vem sendo alterado ao longo dos anos (2013, 2017 e 2020) são as variáveis 

utilizadas como critério ecológico. 

 

3.1.3 Fatores, variáveis e terminologias retiradas do SNUC (Federal) e do SEUC 

(Estadual) 

 

A Lei Estadual nº. 7.638/2012, no Art. 2°, parágrafo único e a Constituição 

Estadual, no Art. 225, §2º, considera como critério ecológico a existência de unidades 

de conservação e outras áreas ambientalmente protegidas no território municipal, bem 

como a participação dos municípios na implementação e gestão dessas áreas (criação 

de novas ou manutenção das já existentes), e também como tratam do repasse de 

25%  (vinte e cinco por cento) às cidades, referenciado no Art. 158, IV e parágrafo 

único, II, da Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

Apesar de que atualmente os indicadores do ICMS Verde tenham sido 

modificados, estando em vigor a terceira metodologia, a pesquisa foi realizada no 

período que estava em vigor a primeira e a segunda metodologia, desse modo, 

passamos a explicar cronologicamente as variáveis e fatores que eram e são 

utilizados pela SEMAS.  

O Decreto nº. 775/2013 previa três fatores, sendo o fator 1 nomeado “áreas 

protegidas”, com peso de 25% (vinte e cinco por cento); o fator 2, intitulado 

“desmatamento”, com peso de 25% (vinte e cinco por cento); e o fator 3, denominado 



   51 

 

Cadastro Ambiental Rural (CAR), com peso em percentual de 50% (cinquenta por 

cento). O CAR27 era a variável que possuía maior peso, considerado, inclusive, uma 

das metas do Programa Municípios Verdes do governo do Estado, na época, cujo 

objetivo era dimanar maior registro e melhor mapeamento do território do estado. 

Ilustramos a seguir na figura 2 (Fatores do Decreto Estadual nº. 775/2013) essa 

situação:  

 
                         Figura 2 - Fatores do Decreto Estadual nº. 775/2013 

 
                                      Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

Portanto, o primeiro indicador correspondia às unidades de conservação e 

indicam áreas de proteção integral (com limitação total) ou de uso sustentável 

(parcial), garantindo que o espaço de floresta produza constantemente os benefícios 

dos serviços ecossistêmicos (FERREIRA; TUPIASSU, 2017).  

 
27 O CAR encontra previsão no art.29 da Lei nº.12.651, de 25 de maio de 2012.  
Art. 29. É criado o Cadastro Ambiental Rural - CAR, no âmbito do Sistema Nacional de Informação 
sobre Meio Ambiente - SINIMA, registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos 
os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses 
rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico 
e combate ao desmatamento.  
§ 1o A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita, preferencialmente, no órgão ambiental 
municipal ou estadual, que, nos termos do regulamento, exigirá do proprietário ou possuidor rural: 
(Redação dada pela Lei nº. 12.727, de 2012).  
I - Identificação do proprietário ou possuidor rural;  
II - Comprovação da propriedade ou posse;  
III - Identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo a indicação das 
coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de amarração do perímetro do imóvel, informando 
a localização dos remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Preservação Permanente, das 
Áreas de Uso Restrito, das áreas consolidadas e, caso existente, também da localização da Reserva 
Legal.  
§ 2o O cadastramento não será considerado título para fins de reconhecimento do direito de 
propriedade ou posse, tampouco elimina a necessidade de cumprimento do disposto no art. 2 o da Lei 
no 10.267, de 28 de agosto de 2001.  
§ 3o A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e posses rurais, devendo ser 
requerida no prazo de 1 (um) ano contado da sua implantação, prorrogável, uma única vez, por igual 
período por ato do chefe do Poder Executivo. 

50% CAR 

25%
Desmatamento 

25% 
Áreas 

Protegidas

1 2 3
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Tupiassu e Oliveira observam que as “Unidades de Proteção Integral, 

Terras Indígenas e Áreas Militares em geral implicam em um grau de restrição de uso 

do território bastante superior àquele aplicado às Unidades de Uso Sustentável e 

Terras Quilombolas,” (TUPIASSU; OLIVEIRA, 2016, p. 290). Quanto menor o uso do 

território da floresta ou maior o seu uso de forma sustentável, haverá um aumento na 

preservação dos serviços ambientais a serem fornecidos pela floresta amazônica 

(FERREIRA; TUPIASSU, 2017), consequentemente, deverá corresponder a um maior 

repasse do recurso como forma de compensação. 

O segundo indicador era composto por dois elementos: a) existência de 

cobertura vegetal nativa original em percentual mínimo de 20% (vinte por cento), ou 

seja, o recebimento do repasse estava condicionado à condição de o território do 

município não ser 100% (cem por cento) desmatado, implicando na prestação nula de 

serviços ambientais florestais; e b) redução do desmatamento medido pelo INPE, 

contribuindo para a preservação da floresta. São subcritérios que estão 

profundamente ligados à manutenção das condições básicas do fornecimento de 

serviços ecossistêmicos pela floresta (FERREIRA; TUPIASSU, 2017) essencial para 

que não haja a substituição da floresta tropical amazônica por uma espécie de savana 

africana, possibilitando usar, fruir e dispor dos serviços ecossistêmicos (FEARNSIDE, 

2011).  

O terceiro critério era definido pelo cadastramento das áreas do município 

no CAR, integrando-se em uma das formas pelas quais tornava-se possível 

inspecionar o uso adequado da extensão de floresta, uma vez que os dados das 

propriedades se tornam facilmente conhecidos do poder público que, perante as 

informações, desfruta melhor dos elementos para tomada de decisões, tal como das 

escolhas de maneiras distintas de controle do desmatamento (FERREIRA; 

TUPIASSU, 2017). 

Se os municípios executassem os preceitos estabelecidos pelo Decreto 

Estadual nº. 775/13 (PARÁ, 2013) e pela Lei Estadual nº. 7.638/12 (PARÁ, 2012), 

teoricamente, teriam a possibilidade de receber maiores repasses do ICMS, inseridos 

nos 8% de repasse em função do critério ecológico (FERREIRA; TUPIASSU, 2017, p. 

103). 

O Decreto Estadual nº. 1.696/2017 (PARÁ, 2017), que revogou o Decreto 

Estadual nº. 775/2013 (PARÁ, 2013), concedeu outra regulamentação à Lei Estadual 
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nº. 7.638/201228 (PARÁ, 2012), modificando a metodologia de verificação do valor a 

ser repassado a título de ICMS Verde. Determinou-se a divisão dos 8% (oito por cento) 

em quatro fatores. 

Veja-se que os critérios de repartição do ICMS Ecológico utilizados no 

estado do Pará em 2013 (Decreto Estadual nº. 775/2013) e em 2017 (Decreto 

Estadual nº. 1.696/2017) conduziam a referida política pública à redução do 

desmatamento da Floresta Amazônica no território municipal, ocorre que, após a 

alteração de 2020 (Decreto Estadual nº. 1.696/2017), a variável desmatamento foi 

retirada dos parâmetros de análise para fins de cumprimento do requisito e de 

repasse, um verdadeiro contraponto em relação aos critérios atuais. Naquele 

contexto, o instrumento se traduzia em um incentivo para o município auxiliar o estado 

no controle do desmatamento, acompanhando do recebimento de parcela maior do 

repasse do ICMS (FERREIRA; TUPIASSU, 2017). 

O fator 1, denominado a “regularização ambiental”, é composto pelos 

indicadores Cadastro Ambiental (CAR), Áreas de Preservação Permanente (APP), 

Reserva Legal (RL) e a Área Degradada (AD).  

O fator 2, nomeado “Gestão Territorial”, engloba os indicadores Áreas 

Protegidas de Uso Restrito (APUR), Áreas Protegidas de Uso Sustentável (APUS), 

Desflorestamento e Desflorestamento em Áreas Protegidas.  

O fator 3, chamado “Estoque Florestal”, é composto por um único indicador, 

Remanescente Florestal (RF). 

O fator 4, especificado como “fortalecimento da gestão ambiental”, também 

possui um único indicador, a capacidade de exercício da gestão ambiental. Ressalta-

se que tais variáveis podem se subdividir. 

A cada ano, a SEMAS expedia portarias de maneira a definir o peso de 

cada fator, influenciando consequentemente no valor a ser repassado. Vejamos a 

tabela 3 (Evolução do percentual dos pesos por fator previsto no Decreto Estadual nº. 

1.696/2017).  

 
28 Dispõe sobre o tratamento especial de que trata o § 2º do Art. 225 da Constituição do Estado do Pará 
(...) 
Art. 1º As parcelas da receita de que trata o § 2º do Art. 225 da Constituição do Estado serão creditadas 
segundo o critério ecológico, sem prejuízo daqueles instituídos em outras Leis. 
Art. 2º São beneficiados pela presente Lei os Municípios que abriguem em seu território unidades de 
conservação e outras áreas protegidas, participem de sua implementação e gestão, requisitos que 
compõem o critério ecológico. 
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Tabela 3 – Evolução do percentual dos pesos por fator previsto no Decreto Estadual nº. 1.696/2017 

Fatores 

Pesos (Percentual %)  

2017 
Portaria nº. 
1.272/2016 

2018 
Portaria nº. 
1.310/2017 

2019 
Portaria nº. 
1.615/2018 

2020 
Portaria nº. 
1.335/2019 

Regularização Ambiental 38,67 44,56 35,63 40,15 

Gestão Florestal 35,44 29,87 34,16 33,12 

Estoque Florestal 14,09 14,23 18,69 15,14 

Fortalecimento da Gestão Ambiental 11,85 11,34 11,53 11,59 

Total 100 100 100 100 

     Fonte: (SEMAS, 2021, p. 9) 

 

O Fator 1, denominado regularização ambiental, tinha como finalidade 

conscientizar os habitantes fazendo campanhas e estimular os cidadãos a efetuarem 

o cadastro de seus imóveis, contribuindo para o aumento do percentual de áreas com 

Cadastro Ambiental Rural (CAR). “O município é o ente mais próximo do proprietário 

e isso permite um papel de destaque e protagonismo” (NOBREGA, 2018, p. 79). Na 

figura 3 (Fator 1 do Decreto Estadual nº. 1.696/2017), esclarecemos a composição do 

fator 1. 

 

Figura 3 - Fator 1 do Decreto Estadual nº. 1.696/2017 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

Um exemplo de sucesso dessa estratégia de utilização do CAR para fins 

de preservação do meio ambiente é o caso que ocorreu no norte do Mato Grosso, 

citado por Nobrega, vejamos:  
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Conforme aponta o Observatório do Código Florestal, grupo formado por seis 
ONGS ambientais para monitorar questões ambientais, foi graças aos 
esforços municipais que as cidades de Alta Floresta, Carlinda e Paranaíta, no 
norte de Mato Grosso, conseguiram consolidar um alto registro no CAR e 
reduzir o desmatamento a ponto de saírem da lista vermelha do Ministério do 
Meio Ambiente. (NOBREGA, 2018, p. 79) 

 

O CAR não é considerado título de posse ou propriedade, mas é um 

importante instrumento de gerenciamento e controle, nesse ponto, o instrumento 

contribuiu para o aumento de territórios cadastrados, facilitando o trabalho do gestor, 

tanto estadual como municipal, cujas informações ficam disponibilizadas no Sistema 

Nacional de Cadastro Ambiental Rural Pará. 

O Fator 2, nomeado Gestão Territorial, englobava o conceito de Unidades 

de Proteção Integral, Unidades de Uso Sustentável, bem como as demais áreas 

protegidas utilizadas como variáveis pelo legislador para mensurar o cumprimento ou 

não desse requisito, sendo o conceito de áreas protegidas residual nesse caso 

(NOBREGA, 2018). Vejamos a figura 4 (Fator 2 do Decreto Estadual nº. 1.696/2017) 

que pode elucidar mais um pouco a questão: 

 

Figura 4 - Fator 2 do Decreto Estadual nº. 1.696/2017 

 

 
 

 Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

A Semas considera, para fins de cálculo da variável Áreas Protegidas de 

Uso Restrito (APUR), as Terras Indígenas, Áreas Militares, Unidades de Proteção 
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Integral (Federais, Estaduais e Municipais) e para cálculo de Áreas Protegidas de Uso 

Sustentável (APUS) os Territórios Quilombolas, as Reserva Proteção Patrimônio 

Natural (RPPN), Unidades de Uso Sustentável (Federais, Estaduais e Municipais), 

conforme explicitado na figura 5 (Indicadores considerados no Fator 2 para fins de 

área protegida). Acrescentou-se a “reserva pesqueira” ao indicador “Áreas Protegidas 

de Uso Sustentável (APUS)” a partir da alteração de metodologia ocorrida em 2020. 

Ocorre que, ao longo da pesquisa, constatou-se que o banco de dados utilizado pela 

Secretaria estava com as informações municipais incompletas, razão pela qual se fez 

necessário buscar individualmente a legislação local para localizar as coordenadas 

(área, latitude, longitude etc.), a fim de que pudessem ser lançadas nos mapas e 

figuras utilizados neste estudo. 

 

Figura 5 – Indicadores considerados no Fator 2 para fins de área protegida 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2021)  

 

O fator 2 é um fator que envolve dois tipos de critérios: objetivo e qualitativo. 

O legislador aponta como critério de análise objetivo a presença ou não de áreas 
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protegidas e como indicador qualitativo as taxas de desmatamento no território 

daquele determinado município (NOBREGA, 2018). A aplicabilidade do critério 

objetivo é limitada, considerando que a quantidade de unidades de conservação 

municipais é baixa, ou porque não existem ou não constam nos registros oficiais, 

sendo as demais áreas estadual ou federal. 

O Fator 3 é intitulado estoque florestal. Esse critério envolve a 

nomenclatura “remanescente florestal”, como exposto na figura 6 (Fator 3 do Decreto 

Estadual nº. 1.696/2017). Segundo Nobrega, esse critério segue a lógica do segundo, 

qual seja, “a de que a interferência dos outros entes no âmbito territorial Municipal 

dificulta a aplicação a atuação municipal no cumprimento desse critério” (NOBREGA, 

2018, p. 82). O autor cita como exemplo a questão de um município com forte 

presença de assentamentos federais, considerando a informação do alto índice de 

desmatamento dentro desses assentamentos (NOBREGA, 2018, p. 82).  

Para o município, acaba sendo desvantajoso ter áreas protegidas criadas 

por outros entes federativos, haja vista que precisará investir recursos próprios 

(humano, material e financeiro) para efetivamente manter o estoque florestal nessas 

áreas, correspondendo à verdadeira punição ao invés de compensação devido à 

limitação de uso do seu território com a presença desse assentamento ou outra área 

de proteção. O instrumento perdeu o caráter compensatório, nesse fator, e se tornou 

uma modalidade de transferência de recursos para proteção ambiental (NOBREGA, 

2018). 

 

Figura 6 – Fator 3 do Decreto Estadual nº. 1.696/2017

  

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 
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O Fator 4 é denominado fortalecimento da gestão ambiental e guarda 

relação com a capacidade de exercício de gestão ambiental, “para licenciamento de 

impacto local, fiscalização e outras atividades” (conforme previsto no Art. 4º, IV do 

Decreto). Dessa forma, “o licenciamento ambiental para os municípios é medida 

imprescindível para o entendimento desse fator, quando relacionado ao ICMS Verde” 

(CRUZ, 2019, p. 45), conforme ilustrado na figura 7 (Fator 4 do Decreto Estadual nº. 

1.696/2017).  

Na verificação desse fator, serão analisados pelo órgão se o município 

possui sistema, fundo, conselho e órgão municipal de meio ambiente, bem como se 

dispõe de legislação atinente à proteção dos recursos ambientais e de que maneira 

se organiza administrativamente, dentre outros parâmetros de análise.  

 

Figura 7– Fator 4 do Decreto Estadual nº. 1.696/2017 

 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

Para Nobrega, esse critério “não depende da gerência territorial e pode ser 

implementado pelos Municípios independentemente das limitações territoriais” 

(NOBREGA, 2018, p. 83).  A possível problemática envolvida entre as limitações e a 

gestão ambiental é a questão financeira para implementação de toda a estrutura 

municipal. Nobrega analisa que os municípios com menor poder aquisitivo e maior 

limitação territorial merecem especial atenção, já que o não investimento na gestão 

ambiental estaria relacionado à indisponibilidade financeira. Muitas vezes, a 

interferência de outros entes federativos, como no caso de áreas protegidas estaduais 

e federais em território municipal, torna o critério ambiental incompatível com a 

possibilidade financeira do município, tornando inviável seu cumprimento, questão 
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avaliada pelo autor como ausência de equidade ou equilíbrio entre os entes 

federativos (NOBREGA, 2018). 

Diante do exposto, pode-se inferir que o único indicador que o município 

possui absoluto controle e que o poder de decisão depende somente dele é o fator 4 

(fortalecimento da gestão ambiental), os três primeiros (regularização ambiental, 

gestão territorial e estoque florestal) baseiam-se em elementos que não dependem, 

exclusivamente, de atuação municipal, estando correlacionados a condutas dos 

demais entes federativos, ainda que parcialmente (NOBREGA, 2018). 

O Decreto Estadual nº. 1.064/2020 (PARÁ, 2020), promulgado em 28 de 

setembro de 2020, revogou o Decreto Estadual nº. 1.696/2017 (PARÁ, 2017), 

regulamentando a Lei Estadual nº. 7.638/12 (PARÁ, 2012), alterando os critérios 

ecológicos previstos anteriormente, passando a utilizar, para fins de repasse do ICMS 

Verde, os seguintes indicadores ambientais, constantes no Art. 4º do referido Decreto, 

quais sejam: Cadastro Ambiental Rural (CAR), Área de Preservação Permanente 

(APP), Área de Reserva Legal (ARL), Área Antropizada (AA), Reserva de Vegetação 

Nativa (RVN), Áreas de Uso Restrito (UR), Áreas de Uso Sustentável (US) e Análise 

de CAR no Município (Acar). Vejamos a figura 8 (Indicadores do Decreto Estadual nº. 

1.064/2020). 

 

Figura 8 – Indicadores do Decreto Estadual nº. 1.064/2020 

 
                       Fonte: Elaborado pela autora (2021) 
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Insta ressaltar que as unidades de conservação são categorizadas pela 

SEMAS conforme terminologia utilizada no Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC), isto é, como unidades de Proteção Integral (PI) e 

de Uso Sustentável (US). Além dessas, outras categorias são utilizadas no Sistema 

Estadual de Unidades de Conservação (SEUC), tais como: Unidades de Proteção 

Integral (UPI), Unidades de Manejo Provisório (UMP), Unidades de Manejo 

Sustentável (UMS). A variação também prevê a possibilidade de criação de novas 

categorias de manejo, respeitadas as peculiaridades regionais. 

Importa destacar que na SEMAS os dados sobre áreas protegidas 

municipais são praticamente inexistentes, razão pela qual tivemos que obtê-los 

município por município, de modo que os mapas pudessem ficar completos, 

unificando-se os dados de áreas protegidas municipais, estaduais e federais. 

 

3.2 ICMS Verde e políticas públicas ambientais municipais 

 

O paradigma de desenvolvimento econômico na Região Amazônica pugna 

pelas diretrizes da sustentabilidade, ainda que na prática predomine as bases do 

“modelo predatório”, o qual vem sendo historicamente aplicado. Os indicadores 

ambientais, destarte, visam aferir maior conhecimento da realidade pesquisada 

(fauna, flora, ar, água etc.), de modo a dar bases sólidas objetivas para as ações 

governamentais, conduzindo as políticas públicas ambientais e servindo de parâmetro 

aos interessados para avaliar se favorável ou desfavorável o impacto causado pela 

atividade humana (NOBREGA, 2018). 

Quando empregamos os referidos parâmetros à sustentabilidade, os 

indicadores apresentam os pontos fortes e aqueles que precisam ser aperfeiçoados, 

isto é, influenciando “diretamente o desenvolvimento de políticas públicas ambientais 

e sustentáveis” (NOBREGA, 2018, p. 55). Por políticas públicas ou rede de políticas 

públicas, preleciona Hermílio Santos: 

 

Por rede de políticas públicas entende-se a caracterização geral do processo 
de formulação de políticas na qual membros de uma ou mais comunidades 
de políticas estabelecem uma relação de interdependência. [...] Onde é 
identificada a presença de redes - através da observação de atores que 
participam das negociações e consultas antes que as decisões sejam 
tomadas -, estas se concentram em temas setoriais ou específicos [...]. Esta 
concepção do processo de formulação de políticas públicas tem como pano 
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de fundo uma compreensão sistêmica da sociedade, em que diferentes 
atores, distintamente localizados na sociedade, interagem e uma maneira 
relativamente descentralizada. Isto significa que políticas públicas são - ou 
devem ser - o resultado de uma complexa interação entre agências estatais 
e organizações não-estatais. [...]. (SANTOS, 2005, p. 35) 

 

Desse modo, o processo de elaboração das políticas públicas necessita da 

participação de diversos atores sociais, considerando as diversas perspectivas sobre 

determinado problema que se almeja solucionar, no presente caso, a política do ICMS 

Verde vive em constantes mudanças, principalmente com relação aos indicadores, 

adequando-se às adversidades que vão sendo descobertas pelos grupos de pesquisa, 

almejando amenizar os impactos que o desenvolvimento econômico produz no meio 

ambiente. 

O desenvolvimento econômico produz impactos ambientais tanto positivos 

quanto negativos, denominados de externalidades, razão pela qual intenta-se fazer 

com que o meio ambiente possa absorvê-las por meio de políticas públicas ambientais 

que fomentem a preservação ambiental e o desenvolvimento sustentável, a exemplo 

do instrumento econômico fiscal denominado ICMS Verde.  

As políticas públicas ambientais visam viabilizar maneiras de o meio 

ambiente internalizar as externalidades, estabelecendo um limite ecológico para que 

o impacto ambiental causado pelas atividades de mercado possa ser amenizado, 

conciliando a geração de lucro com a redução da poluição, do desflorestamento, da 

emissão de gases, por exemplo. 

Os instrumentos de políticas públicas ambientais que podem ser utilizados 

pelo Estado, demonstrados na tabela 4 (Instrumentos da política para o 

desenvolvimento sustentável), com resultados positivos, estão divididos em quatro 

categorias pelo Banco Mundial, quais sejam: Utilização de Mercados; Criação de 

Mercados; Regulamentação Ambiental e Engajamento da Sociedade (MORAES, 

2009). O ICMS Verde estaria enquadrado na categoria utilização de mercados e no 

grupo de administração de recursos. 
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Tabela 4  – Instrumentos da política para o desenvolvimento sustentável 

 
Utilização  

De 
 Mercados 

Criação  
De 

 Mercados 

Regulamentação 
Ambiental 

Engajamento  
da  

Sociedade 

Administração 
de  

Recursos 

Redução de 
Subsídios 

Direitos de 
Propriedade e 

Descentralização 
Padrões Participação Pública 

Impostos e Taxas 
ambientais 

 
Permissões e Direitos 

comerciáveis  

Proibição 
Revelação de 
Informações 

Controle  
de  

Poluição 

Impostos sobre 
Usuários  

Sistema Internacional 
de Compensação 

Permissões e 
quotas 

Acordos Voluntários 

Sistema de 
Depósito-
reembolso 

Zoneamento 
Responsabilidade 

Responsabilidade 

Subsídios Com 
Metas 

   

Fonte: Banco Mundial (MORAES, 2009, p. 85)  

 

Os instrumentos de política pública ambiental, isto é, os caminhos e as 

maneiras como o poder público pode promover a preservação do meio ambiente, em 

atuação com a sociedade e demais atores, estão previstos no Art. 9º29 da Lei 6.938/81, 

que criou o Sisnama. 

A criação do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) legitimou a 

descentralização da gestão ambiental cuja composição perpassa por todos os entes 

federativos e fundações instituídas pelo poder público. “Este Sistema, além de assumir 

 
29 Art. 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 
I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 
II - o zoneamento ambiental; (Regulamento) 
III - a avaliação de impactos ambientais; 
IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 
V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, 
voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 
VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e 
municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas 
extrativistas; (Redação dada pela Lei nº. 7.804, de 1989) 
VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 
VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 
IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à 
preservação ou correção da degradação ambiental. 
X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela Lei nº. 7.804, de 
1989) 
XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público 
a produzi-las, quando inexistentes; (Incluído pela Lei nº. 7.804, de 1989) 
XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos 
ambientais.                    (Incluído pela Lei nº. 7.804, de 1989) 
XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e 
outros. 
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o papel de descentralizar, ao mesmo tempo articula as diferentes esferas de poder, 

facilitando a execução das respectivas competências” (MMA, 2014, p. 1). Os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios, de acordo com suas respectivas competências e 

áreas de jurisdição, podem editar legislações ambientais supletivas e 

complementares, observando o que foi predeterminado pelo Conselho Nacional de 

Meio Ambiente (Conama) (SILVA, 2019). 

Segundo Kliksberg (2000), entre os benefícios da descentralização está o 

provimento de serviços locais que direcionam a um melhor controle e maior 

responsabilidade por parte das pessoas e das comunidades que os usam, o que pode 

configurar uma melhor gestão social, econômica e ambiental. Já as inconveniências 

estão associadas ao alto custo necessário para se fazer a organização local, os 

dispêndios políticos e os conflitos entre os próprios utilizadores locais dos recursos 

naturais, o que pode ocasionar o risco de haver uma paralisação da gestão dos 

recursos naturais (SILVA, 2019). 

Entre outros agravantes que impedem a melhor execução das políticas de 

descentralização local, estão: a necessidade de técnicos nos órgãos estaduais e 

municipais de meio ambiente; o desprovimento de capacitação e treinamento técnico; 

salários obsoletos, em comparação aos praticados pela iniciativa privada; instituições 

despreparadas para assumir ações ambientais; a falta de recursos financeiros e de 

infraestrutura; a ausência de instrumentos de gestão ambiental ou instrumentos 

defasados etc. (QUINTAS, 2006). 

Para se concretizar, a descentralização deve dispor da solidariedade e da 

participação social que passa, necessariamente, pelo entendimento da questão da 

subsidiariedade que constitui um dos três princípios básicos que dirigem o sistema 

federativo, paralelamente ao da autonomia e ao da interdependência do Governo 

(SCARDUA; BURSZTYN, 2003). A subsidiariedade pode ser definida como: “(...) 

princípio baseado no bom senso, em que tudo que puder ser feito no Município deve 

ser feito por ele, o que ele não puder, o Estado vem em auxílio, e o que o Estado não 

puder fazer a União subsidia” (MONTORO,1995, p. 59). 

Diversos dispositivos legais que regulamentam as atividades passíveis de 

alterar o estado do meio ambiente foram criados e nesse processo foram 

descentralizadas as ações de licenciamento ambiental (Resolução CONAMA nº. 

237/1997 e a Lei nº. 7.804/1989) (BRASIL, 1997; BRASIL, 1989) de fiscalização, entre 
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outros. A Lei de Gestão de Florestas Públicas 11.284/2006 (BRASIL, 2006) 

descentralizou a gestão para os estados e municípios e condicionou parte da 

destinação de recursos das concessões florestais aos aludidos entes para a criar e 

implementar seus Conselhos de Meio Ambiente, sendo a Lei considerada um marco 

de grande avanço para o fortalecimento da gestão ambiental descentralizada no Brasil 

(SILVA, 2019). 

Para a execução de políticas públicas ambientais, como já ressaltado, faz-

se necessária a descentralização acompanhada de transferência de recurso, como 

ocorre com o ICMS Verde, servindo a legislação para definir os contornos da 

arrecadação e partilha de receitas entre os entes, garantindo a autonomia fiscal-

orçamentária (SILVA, 2019). 

A descentralização, apontada como uma nova concepção de elaborar e 

implementar dada política pública, tem sido associada como prelúdio vanguardista de 

participação de agentes sociais envolvidos, portanto, conceitua Rondinelli (1981): 

 
Descentralização significa a transferência ou delegação de poder e 
responsabilidade do Governo central para atores e instituições de nível mais 
baixo de hierarquia político administrativa e territorial (Governo central, 
Autoridades regionais, Governo local, ONGs). O grau de poder ou delegação 
transferido depende das diferentes formas de descentralizar e do relativo 
apoio oferecido pelo Governo central as instituições que executam funções 
descentralizadas. (RONDINELLI, 1981, p. 19-20) 

 

Esse tema se potencializou na Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento de 1992, quando a descentralização surge como um 

processo a ser executado nos países, visando ao aperfeiçoamento da gestão 

ambiental municipal. Isso resultou na proposta de uma série de medidas, metas, 

objetivos e ações voltadas para o revigoramento da gestão ambiental municipal, 

auxiliando o desenvolvimento sustentável local (MALHEIROS et al., 2008).  

Dentro da concepção do “pensar globalmente e agir localmente”, o 

desenvolvimento em escala local assume maior importância. Dessa maneira, cada 

localidade ou município deveria examinar suas particularidades, seus problemas e as 

melhores estratégias para resolvê-los, envolvendo a sociedade como um todo na 

busca de resoluções mais assertivas (TANGUAY et al., 2010). Essa é uma demanda 

ainda mais evidente quando se trata de políticas de defesa do meio ambiente, devido 

ao aumento da procura por recursos naturais e à necessidade de criação de novos 
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instrumentos para melhorar a defesa do meio ambiente em todas as esferas 

federativas (DE LIMA; BUSZYNSKI, 2011). 

Houve um favorecimento constitucional quando da descentralização das 

atribuições aos municípios, tornando seu cumprimento local. A própria Constituição 

confere aos municípios a competência para agir na proteção do meio ambiente 

quando houver interesse local, sendo vedado aos estados ou à União determinar 

requisitos ou restrições, representando verdadeira ofensa à autonomia municipal, em 

razão da interferência na “auto-organização político-administrativa que é elemento 

central do pacto federativo” (CARVALHO FILHO, 2013, p. 22). 

O descumprimento do pacto federativo ocasiona os “conflitos 

interfederativos”, considerando a existência de divergência e concorrência entre as 

políticas públicas estadual e municipal. No âmbito federal, a Lei necessariamente 

fixará diretrizes relativas a essa sistemática de distribuição de competências, 

conforme o parágrafo único do Art. 23 da CF/88 (CRUZ, 2019, p. 45).  

Ademais, importa ressaltar que, na possibilidade de ocorrência de conflitos 

quanto à instituição e execução das ações ambientais, deve-se defender a 

“predominância do interesse”, sem desincumbir o ente municipal da mesma atuação 

na seara local, de acordo com o Art. 30, I e II da CF/88 (CARVALHO FILHO, 2013, p. 

23).  

Nessa perspectiva, a gestão ambiental exercida pelos três entes 

federativos é voltada para o atendimento dos objetivos da Política Nacional do Meio 

Ambiente, sendo importante destacar que a implementação completa ou incompleta 

dos instrumentos jurídicos dispostos pelo Art. 9º são suficientes para atingi-los, tais 

como a implementação dos próprios instrumentos econômicos (CRUZ, 2019). 

Para a gestão e o planejamento ambiental municipal, o Poder Executivo 

deve se organizar e colocar em prática a política de meio ambiente implementando 

um sistema municipal que nada mais é que uma estrutura organizacional, regida por 

diretrizes normativas e operacionais, contando com a efetivação de ações gerenciais, 

com relações institucionais e interações com a sociedade (MILARÉ, 1999). 

A estrutura do Sistema Municipal de Meio Ambiente está vinculada à 

estrutura do Sisnama e faz parte de um conjunto de dispositivos político-

administrativos, tais como o Fundo Municipal de Meio Ambiente, o Código de Meio 

Ambiente e o Conselho Municipal de Meio Ambiente. Esse sistema institucional 
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proporciona condições aos municípios para o exercício da gestão e para a articulação 

com os demais órgãos de governo e à comunidade em geral, garantindo que o tema 

meio ambiente seja inserido nos planos e programas do estado. Nesse ínterim, há a 

necessidade de disponibilizar ao ente recursos financeiros, capacitação técnica e 

operacional e a efetiva cooperação da sociedade na tomada de decisões. Nesse 

contexto, os órgãos municipais de meio ambiente, tais como as Secretarias, 

autarquias, fundações ou agências, ganharam força no Brasil após a constituição do 

Sisnama (SILVA, 2019). 

A gestão ambiental é examinada nesta pesquisa como um aspecto da 

sustentabilidade local e como um instrumento de implantação de políticas públicas de 

descentralização. Pode ser definida como um procedimento político-administrativo por 

meio do qual cabe ao poder público local elaborar, efetivar e fiscalizar políticas 

ambientais, com a colaboração social, visando garantir qualidade de vida aos 

cidadãos (PHILIPPI Jr., 2007).  

Sendo principal responsável pela proteção ambiental municipal, concerne 

ao poder público, por meio de seus diferentes níveis, intervir nesse sistema de maneira 

a evitar que os interesses de determinados sujeitos sociais (produtores, empresários, 

moradores etc.) provoquem prejuízos ao meio ambiente e que ponham em perigo a 

qualidade de vida da população diretamente impactada.  
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4 ANÁLISE DO ICMS VERDE EM MUNICÍPIOS DA REGIÃO DO BAIXO 

AMAZONAS 

 

4.1 Recorte metodológico: os municípios a serem analisados 

 

Neste capítulo, passar-se-á à análise comparativa dos municípios no 

sentido de evidenciar se possuem ou não legislação municipal própria acerca do ICMS 

Verde, a respeito da criação ou manutenção de áreas protegidas e demais legislações 

ambientais necessárias ao exercício da gestão ambiental descentralizada e à 

implementação das políticas públicas ambientais no âmbito Municipal. 

O Mapa 01 apresenta os municípios da região de integração denominada 

“Baixo Amazonas”, criada pelo Decreto Estadual nº. 1.066/2008 (PARÁ, 2008). 

 

Mapa 1 - Mapa dos municípios da região do Baixo Amazonas 

 Fonte: Elaborado por Fabricio Rainer, com base em IBGE (2018) 
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Como já mencionado, os municípios objetos de análise desta pesquisa são 

localizados no oeste do Pará, sendo eles: Alenquer, Almeirim, Belterra, Curuá, Faro, 

Juruti, Mojuí dos Campos, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná, Prainha, Santarém e 

Terra Santa. 

              

4.2 Análise legislativa 

 

Inicialmente, cumpre destacar que até dezembro de 2019 os municípios de 

Mojuí dos Campos30, Monte Alegre31 e Prainha32 não possuíam nenhum tipo de 

legislação que tratasse sobre o ICMS Verde, nem sobre criação de área protegida 

municipal. Frise-se que tais municípios, apesar da falta de previsão legal, recebem o 

repasse normalmente, posto que realizaram a criação da respectiva estrutura para 

gestão municipal ambiental para fins de percepção do recurso, possuindo Sistema 

Municipal de Meio Ambiente, Órgão Municipal de Meio Ambiente, Conselho e Fundo 

Municipal de Meio Ambiente, Política Municipal de Meio Ambiente, lei que disciplina o 

licenciamento ambiental de impacto local e as sanções administrativas pelo seu 

descumprimento, Lei de Diretrizes Urbanas e Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano, Lei de Política de incentivos voltados à preservação/recuperação ambiental 

e Lei municipal de taxas.  

Um dado que se considerou interessante, do ponto de vista do fomento a 

preservação ambiental, é que Monte Alegre possui Programa Bolsa Verde Municipal, 

informação encontrada no decorrer da pesquisa legislativa33. A informação não se 

encontra nos demais municípios, até porque não era objeto da busca principal. Tal 

problema também é considerado uma modalidade de Pagamento por Serviços 

Ambientais, tal como o ICMS Verde. Nesse ínterim, causou espanto o fato de existir a 

 
30 Cito em ordem a legislação do município de Mojuí dos Campos, respectivamente: Lei Municipal nº. 
054/2015, Lei Municipal nº. 001/2013, Lei Municipal nº. 25/2013, Lei Municipal nº. 26/2013, Lei 
Municipal nº. 905/2006. 
31 Cito em ordem a legislação do município de Monte Alegre, respectivamente: Lei Municipal nº. 
4.761/2010, Lei Municipal nº. 4.750/2009, Lei Municipal nº. 4.751/2009, Lei Municipal nº. 4.761/2010, 
Lei Municipal nº. 905/2006 e Lei Municipal nº. 4.780/2010. 
32 Cito em ordem a legislação do município de Prainha, respectivamente: Lei Municipal nº. 008/2008, 
Lei Municipal nº. 017/2010, Lei Municipal nº. 017/2010, Lei Municipal nº. 006/2006 e Lei Municipal nº. 
018/2010 revogada pela Lei Municipal nº.102/2019. 
33 Lei Municipal nº. 4.823/2012 (bolsa verde Municipal). 
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Lei Municipal de 2012, criando a Bolsa Verde e, até dezembro de 2019, não haver a 

Lei Municipal regulando o repasse do ICMS Verde naquele município. 

O município de Almeirim, por seu turno, também não possui legislação que 

trate de criação de Área de Proteção Municipal e nem do ICMS Verde, no entanto, há 

projeto de lei tramitando na Câmara Municipal com intuito de preencher a lacuna 

legislativa desse último (cópia anexa, sem número e sem data, enviado pelo município 

ao Ministério Público Estadual do Pará, por ofício, constante no procedimento 

administrativo preparatório PP nº. 004217-031/2015). Por sua vez, o município possui 

legislação criando a Política Municipal de Meio Ambiente, o Sistema e o Órgão 

Ambiental, o Conselho Municipal, o Fundo Municipal de Meio Ambiente, dentre outros 

diplomas, como o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, o procedimento para 

Licenciamento, respectivas sanções e incentivo à preservação, as quais contribuem 

para administração do recurso34. 

No município de Santarém, por conseguinte, há a Lei Municipal que trata 

da criação da Área de proteção Municipal35, no entanto não há previsão legal que trate 

do ICMS Verde36, tão somente previsão no plano diretor do município, bem como em 

projeto de lei municipal sobre o instrumento, ressaltando-se que o município possui a 

estrutura de gestão municipal ambiental devidamente criada, possuindo lei de criação 

do Sistema Municipal de Meio Ambiente, Órgão Municipal de Meio Ambiente, 

Conselho Municipal de Meio Ambiente, Fundo Municipal de Meio Ambiente, Política 

Municipal de Meio Ambiente, Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Lei 

Municipal de Taxas37. 

Já Alenquer não possui legislação municipal acerca de áreas protegidas 

municipais, ao passo que possui lei municipal versando sobre o repasse do ICMS 

 
34 Cito em ordem a legislação do município de Almeirim, respectivamente: Lei Municipal nº. 1.143/2011, 
Lei Municipal nº. 815/2005, Lei Municipal nº. 10.075/2010, Lei Municipal nº. 195/2014, Lei Municipal nº. 
905/2006 e Lei Municipal nº. 1.124/2010. 
35 Lei Municipal nº. 14.526/1992 de criação da Reserva Ecológica e Mananciais Hídricos, Lei Municipal 
nº. 16.414/1999 de criação da APA Maracangalha, Lei Municipal nº.16.546/2000, de criação do Parque 
Ecológico do Lago do Mapiri, Lei Municipal nº. 17.771/2003, de criação da APA Alter do Chão, Lei 
Municipal nº. 18.715/2011, de criação da Serra do Saubal, Lei Municipal nº. 19.206/2012 - APA Juá e 
Lei Municipal nº. 20.534/2018 (Plano Diretor, art. 142, VI) com previsão de criação da APA Maicá. 
36 Lei Municipal nº. 20.534/2018, Art. 39, XV e Projeto de Lei Ordinária Municipal nº. 1368/2018. 
37 Cito em ordem a legislação do município de Santarém, respectivamente: Lei Municipal nº. 
18.514/2010, Lei Municipal nº. 18.237/2008, Lei Municipal nº. 18.514/2010, Lei Municipal Nº. 
18.514/2010, Lei Municipal nº. 17.894/2004, Lei Municipal nº. 20.534/2018 e Lei Municipal Nº. 
19.942/2015. 
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Verde38, bem como criando a Política Municipal de Meio Ambiente, o Sistema, o 

procedimento para Licenciamento e respectivas sanções39, o Órgão Ambiental, o 

Conselho e o Fundo Municipal de Meio Ambiente, dentre outros diplomas, como o 

Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, Lei Municipal Ambiental, Lei Municipal de 

taxas, as quais contribuem para fiscalização e controle do recurso. O município é 

compensado pelo recurso do ICMS Verde não só pelas áreas protegidas municipais, 

mas também pela existência de áreas protegidas estaduais e federais, denotando que 

a forma como o território municipal é utilizado e ocupado influencia no repasse, mas 

não de forma determinante. 

Os municípios de Curuá40, Oriximiná41 e Terra Santa42 não possuem 

legislação municipal sobre áreas protegidas, no entanto dispõem de lei municipal que 

trata sobre o ICMS Verde. Ressalta-se que em Oriximiná foi criada a estrutura 

municipal para gestão do recurso recebido a título de ICMS Verde, possuindo Código 

de Meio Ambiente, Conselho Municipal e Fundo Municipal de Desenvolvimento 

Ambiental43. 

Por sua vez, os municípios de Belterra44, Faro45, Juruti46 e Óbidos47 

possuem tanto a legislação do ICMS Verde quanto a de áreas protegidas. 

Destacando-se que Belterra48 e Óbidos49 providenciaram criação de estrutura 

 
38 Lei Municipal nº. 1.085/2014. 
39 Cito em ordem a legislação do município de Alenquer, respectivamente: Lei Municipal nº. 1.087/2015, 
Lei Municipal nº. 633/2005, Lei Municipal nº. 708/2006, Lei Municipal nº. 707/2006, Lei Municipal nº. 
704/2006 e Lei Municipal nº. 849/2010. 
40 Lei Municipal nº. 307/2014. 
41 Lei Municipal nº. 8.716/2015 (criação da cota ICMS Verde) e Lei Municipal nº. 9.112/2017 (alteração 
da forma de distribuição da cota ICMS Verde). 
42 Lei Municipal nº. 251/2018. 
43 Cito em ordem a legislação do município de Oriximiná, respectivamente: Lei Municipal nº. 7.302/2010, 
Lei Municipal nº. 7.481/2012 e Decreto Municipal nº. 017/2016. 
44 Lei Municipal nº. 253/2018 e Lei Municipal nº. 097/2003 de criação da APA Aramanaí e Lei Municipal 
nº. 237/2017 de ampliação da área mencionada em Belterra. 
45 Lei Municipal nº. 505/2019 e Lei Municipal nº. 439/2017 de criação da Área Relevante Interesse 
Ecológico Cabaceira do Miracarú em Faro. 
46 Lei Municipal nº. 1.164/2019 e Decreto Municipal nº. 3302/2015 de criação do Refúgio Silvestre Lago 
Mole e Decreto Municipal nº. 4174/2019 de criação da Unidade de Conservação Municipal Área de 
Proteção Ambiental Jará em Juruti. 
47 Lei Municipal nº. 4.784/2014 e Lei Municipal nº. 3.166/1998 de criação da Reserva Ecológica Curumu 
em Óbidos. 
48 Cito em ordem a legislação do município de Belterra, respectivamente: Lei Municipal nº. 170/2007 
(código ambiental), Lei Municipal nº. 190/2009, Lei Municipal nº. 036/1999, Lei Municipal nº. 036/1999, 
Lei Municipal nº. 131/2007 e Lei Municipal nº. 049/1999. 
49 Cito em ordem a legislação do município de Óbidos, respectivamente: Lei Municipal nº. 3.810/2010, 
Lei Municipal nº. 4.991/2015, Lei Municipal nº. 3.462/2008, Lei Municipal nº. 3.408/2006, Lei Municipal 
nº. 3.866/2010. 
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municipal de meio ambiente para gestão e organização do recurso oriundo do ICMS 

Verde, possuindo Sistema Municipal de Meio Ambiente, Órgão Municipal de Meio 

Ambiente, Conselho e Fundo Municipal de Meio Ambiente, Política Municipal de Meio 

Ambiente, lei que disciplina o licenciamento ambiental de impacto local e as sanções 

administrativas pelo seu descumprimento, Lei de Diretrizes Urbanas e Plano Diretor 

de Desenvolvimento Urbano, Lei de Política de incentivos voltados à 

preservação/recuperação ambiental e Lei Municipal de Taxas. 

Ademais, como já dito, somente oito dos treze municípios possuem 

legislação prevendo a regulação do recurso do ICMS Verde, ao passo que cada 

município decide de qual forma fará uso do recurso e que percentual destinará ao 

fundo municipal. Alenquer, Curuá, Juruti, Óbidos e Terra Santa, por exemplo, 

direcionam 100% (cem por cento) do recurso recebido a título de ICMS Verde para o 

fundo municipal.  

Oriximiná, inicialmente, previa repasse de 100% (cem por cento), ocorre 

que, a partir de 2017, por meio de alteração legislativa, passou a repassar somente 

40% (quarenta por cento) para o fundo e 60% (sessenta por cento) para a Prefeitura 

Municipal de Oriximiná. Seguindo essa tendência, dois municípios repartem o recurso 

entre o fundo e a prefeitura, quais sejam:  Belterra destina 15% (quinze por cento) 

para o fundo e 85% (oitenta e cinco por cento) para a prefeitura e Faro direciona 20% 

(vinte por cento) para o fundo e 80% (oitenta por cento) para a prefeitura.  

Santarém é um caso peculiar, não possui lei municipal acerca do ICMS 

Verde, apenas previsão em seu plano diretor50, no qual consta o repasse de 100% 

(cem por cento) do recurso para o fundo municipal, ocorre que, no projeto de Lei51 que 

tramita na Câmara Municipal, a divisão prevista é outra, sendo de 20% (vinte por 

cento) para o fundo e 80% (oitenta por cento) para a prefeitura, tal como Faro. 

Em que pese o fato dos entes federados possuírem autonomia conferida 

pelo federalismo para destinar os recursos percebidos da maneira que acharem mais 

conveniente e oportuno, considera-se como cenário ideal aquele em que o município 

destina 100% (cem por cento) do recurso recebido a título de ICMS Verde para o 

Fundo Municipal de Meio Ambiente criado, devendo ser gerido pelo respectivo 

 
50 Lei Municipal nº. 20.534/2018. 
51 Projeto de Lei Ordinária Municipal nº. 1.368/2018. 
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conselho, preferencialmente, destinando-o para ações de cunho ambiental, porém, na 

prática, não é o que ocorre com alguns dos municípios pesquisados. 

Um possível questionamento a respeito da destinação do recurso do ICMS 

Verde seria a existência ou não de sansão caso o ente municipal utilize a verba em 

contexto que não o da promoção da preservação do meio ambiente. Questiona-se, na 

situação, se seria ou não considerado desvio de finalidade. Em busca perante o 

Tribunal de Contas do Estado (TCE/PA) e Tribunal de Contas do Município (TCM/PA), 

ambos do Pará, não encontramos nenhuma decisão nesse sentido, encontramos 

apenas uma decisão do Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso (TCE/MT), 

Processo nº. 79227/2003, Acórdão nº. 1423/04 do Tribunal Pleno, Relator Conselheiro 

Waldir Júlio Teis, cito:  

 

EMENTA: Receita. Recurso vinculado. ICMS ecológico. Atendimento aos 
objetivos. Os recursos do ICMS Ecológico deverão ser investidos em projetos 
ambientais de preservação e conservação da natureza, programas de 
educação ambiental, ações de saneamento básico e solução de problemas 
de detritos sólidos, entre outros tantos que garantem um elementar direito de 
todos, o do uso e desfrute de um meio ambiente saudável, urbano ou rural. 
Estas ações devem ser feitas pelos Poderes Executivo e Legislativo em 
parceria com a sociedade e os Conselhos Municipais de Meio Ambiente 
(TCE- MT, Processo nº. 79227/2003, Acórdão nº. 1423/04 - Tribunal Pleno, 
Rel. Cons. Waldir Júlio Teis). 

 

O entendimento do acordão proferido pelo Tribunal Pleno do TCE/MT nos 

parece acertado no sentido de que o recurso deve ser empregado em ações de cunho 

ambiental, projetos ambientais de conservação dos recursos naturais, educação para 

preservação, dentre outros fins relacionados ao meio ambiente, sob pena de incorrer 

em desvio de finalidade. 

 

4.3 Repasse nos municípios da região do Baixo Amazonas (2014 a 2019) 

 

Passada a análise legislativa supra, explicita-se a seguir (Gráfico 01) o 

repasse somado de todos os valores recebidos pelos municípios da região do Baixo 

Amazonas, no período de 2014 a 2019, referente ao ICMS Verde.    
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Gráfico 1 - Repasse do ICMS Verde, de 2014 a 2019, aos municípios da Região do Baixo 
Amazonas  

 

   Fonte: Dados manipulados por Caroline Leite Giordano, com base em         
GEAR/COMAM/DIORED/SEMAS (2020) 

 

O gráfico 2 demonstra a evolução dos repasses no decorrer do tempo 

(2014 a 2019). Permite visualizar a redução e o aumento dos repasses em cada 

município e detalha o gráfico anterior.   

 

Gráfico 2 - Evolução do repasse do ICMS Verde no Baixo Amazonas 

Fonte: Dados manipulados por Caroline Leite Giordano, com base em 
GEAR/COMAM/DIORED/SEMAS (2020) 
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Conforme verifica-se no gráfico acima, os municípios de Oriximiná, 

Alenquer, Almeirim e Óbidos receberam a maior fatia de recursos referentes ao 

imposto.  Outrossim, detalha-se, a seguir, a forma do repasse aos referidos municípios 

(Gráfico 3). 

 

Gráfico 3 - Municípios do Baixo Amazonas que recebem maior repasse do ICMS Verde no período de 
2014 a 2019 

Fonte: Dados manipulados Caroline Leite Giordano, com base em GEAR/COMAM/DIORED/SEMAS 

(2020) 

 

Observa-se que as quatro maiores cidades, geograficamente, são as que 

recebem maior parcela do recurso. Nesse sentido, podemos inferir que quanto maior 

a área de proteção no município, maior o repasse.  

Por outro lado, os municípios de menor área não representam 

necessariamente os que recebem menos recurso, isso ocorre provavelmente em 
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razão do reflexo de outras circunstâncias no repasse, tais como regularização 

ambiental, desmatamento, gestão ambiental municipal. 

 

Mapa 2 - Repasse do ICMS Verde de 2014 a 2019 aos municípios da região do Baixo Amazonas 

 

Fonte: Dados manipulados por Heron Davi dos Santos Martins, com base em 
GEAR/COMAM/DIORED/SEMAS (2020) 
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Observa-se ainda que a presença ou não de legislação municipal ambiental 

acerca do ICMS Verde não é impeditivo para percepção do recurso. Ao passo que, a 

existência de lei, seja ela municipal, estadual ou federal, criando áreas protegidas no 

território do município, implica em maior repasse, tal ponto pode ser observado como 

padrão dentre os municípios que mais recebem o recurso. 

 
4.4 Repasse versus Áreas Protegidas 

 

Conforme supramencionado, quanto maior a área protegida do município, 

maior o repasse de recurso. É o que se percebe ao analisarmos, individualmente, 

todos os municípios da região do Baixo Amazonas até o final do ano de 2019, 

conforme Tabela 5 (Relação áreas protegidas municipais, estaduais e federais e área 

total do município). 

 

Tabela 5 - Relação das áreas protegidas municipais, estaduais e federais e área total do município 

Município  
Área Município 

(km2) 
Total US 

(km2) 
Total PI 
(km2)  

Total US + 
PI  

% AP no 
Territ. 

ORIXIMINÁ 107.601,58626600 31.477,79 35.917,79 67.395,58 63% 

MONTE ALEGRE 18.152,55589960 8.698,38 2.196,11 10.894,48 60% 

ALENQUER 23.632,72883560 8.007,79 5.594,02 13.601,81 58% 

BELTERRA 4.398,98797004 2.094,22 0,00 2.220,20 50% 

ALMEIRIM 72.954,80723740 21.063,27 12.690,26 33.753,53 46% 

FARO 11.770,62474800 4.949,19 0,19 4.948,37 42% 

ÓBIDOS 28.034,27999930 5.947,60 3.144,40 7.726,30 28% 

SANTARÉM 17.895,40235010 4.618,23 0,00 4.780,51 27% 

TERRA SANTA 1.896,50868165 520,43 0,00 520,43 27% 

PRAINHA 14.786,94872660 2.903,24 0,00 2.903,24 20% 

JURUTI 8.307,37244966 0,00 0,00 48,53 1% 
MOJUÍ DOS 
CAMPOS 4.987,69649088 0,00 0,00 0,00 0% 

CURUÁ 1.430,98914870 0,00 0,00 0,00 0% 

Fonte: Dados manipulados por Heron Davi dos Santos Martins, com base em: 
GEAR/COMAM/DIORED/SEMAS (2020) 

 

Frisa-se que há coincidência entre os quatro maiores municípios que 

recebem o recurso advindo do ICMS Verde e os que possuem maior área de proteção.  

Apresenta-se, a seguir, o gráfico 04 de incremento de área de preservação 

ao longo do período de 2012 a 2017 na região do Baixo Amazonas e respectivo 

repasse no período de 2014 a 2019. Cumpre explicar que os acréscimos no ano de 

2012 são em relação a criação da APA Alter do Chão e APA do Juá. No ano de 2016, 
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houve a criação dos TI Munduruku-Taquara e TI Bragança-Marituba; e, no ano de 

2017, criou-se a APA Aramanaí.  

 

Gráfico 4 - Comparativo entre repasse (2019) e Áreas Protegidas Municipais, Estaduais e Federais 

(2017) por município. 

 
Fonte: Dados manipulados por Heron Davi dos Santos Martins, com base em 
GEAR/COMAM/DIORED/SEMAS (2020) 

 

Percebe-se, conforme visualizado no gráfico, que o incremento da Área de 

Preservação reflete diretamente no repasse dois anos após o aditamento, conforme 

fora explicado no tópico 3.1.3. Igualmente, percebe-se ainda que o incremento de 

áreas de preservação no período de 2016 e 2017 refletiram suavemente nos valores 

de repasse.  

Esse incremento suave é mais bem percebido quando analisamos o 

aumento de área de preservação no período de 2009 a 2019 (Mapa 3 - Comparativo 

incremento de áreas protegidas de 2009 a 2019). Contudo, quando comparado com 

o todo, o incremento é quase imperceptível.  
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Mapa 3 – Comparativo de incremento de áreas protegidas de 2009 a 2019 

 
Fonte: Dados manipulados por Heron Davi dos Santos Martins com base em 
GEAR/COMAM/DIORED/SEMAS (2020) 

 

Criamos uma “timeline” (figura 9) contendo todas as áreas protegidas 

municipais, estaduais e federais, especificamente, na região do Baixo Amazonas. 

Com a análise dessa expressão gráfica temporal, identificamos que, após 2012, 

apesar da frequência de criação de áreas protegidas ter reduzido, foram mantidas as 

já existentes. Esse dado reflete no repasse do ICMS Verde, haja vista que se leva em 

consideração o custo de oportunidade do município de estar abdicando da exploração 

econômica de determinada área específica em prol de preservá-la. 
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Figura 9 – Timeline da criação de áreas protegidas antes e depois do ICMS Verde  

 

 

 
Fonte: Dados manipulados por Heron Davi dos Santos Martins com base em 
GEAR/COMAM/DIORED/SEMAS (2020) 

 

De dezenove áreas protegidas encontradas, duas foram criadas antes de 

1980, doze foram criadas entre 1980 e 2012 e cinco após a promulgação da Lei do 
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ICMS Verde no estado do Pará em 2012. Observa-se que a frequência na criação de 

áreas protegidas ocorreu a partir da década de 80, acompanhando a tendência 

protecionista ambiental expressa na Política Nacional do Meio Ambiente de 1981, na 

Constituição de 1988, bem como no movimento mundial ocorrido na década de 90 em 

prol do meio ambiente. 

Desse modo, o recurso percebido decorrente do ICMS Verde adveio, 

principalmente, da manutenção das áreas de preservação já presentes, mais do que 

propriamente da criação de novas. 

  

4.5 Repasse versus Desmatamento 

 

Segundo dados do Boletim do Desmatamento (SAD), de outubro de 2019, 

divulgados pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon), o 

desmatamento segue com tendência de aumento.  

 

O Pará registrou cerca de 60% dos pontos de desmatamento na Amazônia 
durante o mês de outubro de 2019, de acordo com o referido instituo, cujos 
dados apontam mais de 342 km² de floresta foram destruídos no Estado, o 
que representa um aumento de 283% (duzentos e oitenta e três por cento) 
em relação ao mesmo período do ano passado. As áreas que mais sofreram 
destruição encontram-se principalmente no nordeste do Estado, na região da 
Terra do Meio, e no Oeste com concentração de alertas na região da Calha 
Norte, a qual possui área que reúne o maior bloco de florestas protegidas do 
mundo (FONSECA et al., 2019, p. 1) 

 

Em relação à análise do binômio repasse versus desmatamento, percebe-

se, a seguir, que o repasse cresce de maneira geométrica, enquanto o desmatamento 

não há padrão, ora aumenta, ora diminui. Nos anos de 2014, 2015, 2017 e 2019 são 

os que mais observamos expansão do desmatamento, porém não se visualiza 

redução proporcional do repasse, podemos conjecturar que o ICMS Verde não 

consegue influenciar na redução do desmatamento de maneira expressiva e 

constante, como se propõe. Não se observa correlação direta entre as duas variáveis, 

pelo menos em uma análise visual do gráfico. 
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 Gráfico 5 - Comparativo entre repasse (2019) e desmatamento (2017) por município. 

 

Fonte: Dados manipulados por Heron Davi dos Santos Martins, com base em 
GEAR/COMAM/DIORED/SEMAS (2020) 

 

O ano em que houve maior avanço na área desmatada foi em 2019, 

correspondendo a 278,182505 quilômetros quadrados, ao passo que o ano que teve 

menor índice de desmatamento foi 2016, condizente a 158,516339 quilômetros 

quadrados, tomando como objeto de análise apenas a região do Baixo Amazonas. Um 

dado interessante é que em 2019 também foi o ano no qual se identificou maior 

quantidade de áreas protegidas no território da referida região, contendo 258.610,22 

quilômetros quadrados.  

A situação referenciada ocorre, possivelmente, por reflexo da progressão 

do índice ao longo dos anos, explicada no item 3.1 (2%, 4%, 6%, 8%), interferindo no 

resultado. Analisando os dados individualmente nos municípios da região do Baixo 

Amazonas, constata-se, por sua vez, que impacta decisivamente na percepção do 

recurso, conforme se verifica no mapa, a seguir:  
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Mapa 4 - Comparativo de evolução do desmatamento de 2009 a 2019 

    

Fonte: Dados manipulados por Heron Davi dos Santos Martins, com base em 
GEAR/COMAM/DIORED/SEMAS (2020) 

 

Fica evidente que as áreas desmatadas dentro das áreas protegidas no 

Baixo Amazonas são muito menores em relação às áreas desmatadas fora delas. A 

criação de áreas protegidas se mostrou uma excelente estratégia para conter o 

avanço do desmatamento. 

Para se ter ideia, considerando o período de 2009 a 2019, os municípios 

dessa região que menos possuem áreas protegidas são aqueles em que se observa 

que a variável desmatamento influencia a percepção do recurso. Mojuí dos Campos, 

por exemplo, não possui áreas de proteção, além de ser o quinto que mais desmata 

na região do Baixo Amazonas, por consequência é o município que menos recebe. 

Em Curuá, não há área de proteção, diferentemente de Terra Santa. No 

primeiro caso, inclusive, desmata-se mais que no segundo, ainda assim recebe-se um 

bom valor. Tal situação evidencia algumas pequenas falhas que necessitam de ajustes 

para que o ICMS Verde atinja seus objetivos ambientais, como por exemplo não 

premiar quem desmata ou não possui estoque florestal. 
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Vale esclarecer que o fato de o município possuir grande extensão de área 

protegida não significa possuir “crédito” ou “saldo” para desmatar, o objetivo era 

justamente balancear essas duas variáveis para que o ente federativo respectivo 

receba maior repasse.  

Nesse sentido, o poder público determina padrões de qualidade ambiental, 

analisa impactos ambientais, isenta e revisa atribuições cabíveis, regulamenta a 

ocupação do território e o uso de recursos naturais, cria e administra áreas protegidas, 

impõe a recuperação do dano ambiental ao sujeito causador, realiza o monitoramento, 

a fiscalização, promove a pesquisa, a educação ambiental e outras atitudes 

pertinentes à execução da sua função mediadora, conciliando desenvolvimento e uso 

equilibrado dos recursos naturais (QUINTAS, 2006). 

Vencida a discussão supra, resta fazer referência ao município de Prainha. 

Essa unidade federativa, seguindo a tendência do parágrafo anterior, possui pequena 

área de preservação e é o município que mais desmata, qualificando-o como 

antepenúltimo em repasse. 

Como já mencionado no item 3.1.3, quando a Lei Estadual nº. 7.638/2012 

foi promulgada, havia apenas três fatores, todos com variável única que perduraram 

até 2016, quais sejam: CAR, Desmatamento e Área de Preservação. Após a mudança 

metodológica de aferição do critério ecológico em 2017, a partir desse ano, passou-

se a ter quatro fatores compostos por subfatores (variáveis), sendo o fator CAR 

absorvido pelo atual fator I, e os fatores desmatamento e áreas protegidas foram 

absorvidos pelo atual fator II.  

Após a alteração legislativa ocorrida a partir do Decreto Estadual nº. 1.064, 

de 28 de setembro de 2020 (PARÁ, 2020), o qual revogou o Decreto Estadual nº. 

1.696, de 7 de setembro de 2017 (PARÁ, 2017), o critério desflorestamento ou 

desmatamento foi totalmente desconsiderado como critério de análise para fins de 

repasse após a alteração legislativa, restando somente as seguintes variáveis: 

Cadastro Ambiental Rural (CAR); Área de Preservação Permanente (APP); Área de 

Reserva Legal (ARL); Área Antropizada (AA); Reserva de Vegetação Nativa (RVN); 

Áreas de Uso Restrito (UR); Áreas de Uso Sustentável (US); e Análise de CAR no 

Município (ACar).  

A terceira metodologia criada visou adequar-se à realidade local dos 

municípios, facilitando o processo de cálculo e proporcionando a simplificação da 
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análise dos resultados conclusivos de modo que os entes municipais consigam 

entender e aprimorar suas deficiências, bem como que o Estado possa fiscalizar e 

atuar com mais rapidez e precisão. 

A Semas não apresentou justificativa para a retirada da variável 

desflorestamento, no entanto atribui-se o ocorrido, com base nos dados obtidos sobre 

o tema ao longo da presente pesquisa, ao fato de que a política pública do ICMS Verde 

não consegue intervir na variável desmatamento de maneira mais precisa, 

contribuindo para a redução dos índices. 

Em que pese o ICMS Verde não influenciar incisivamente essa variável, 

não significa que não interfira positivamente nas demais, como é o caso do fomento à 

criação e à manutenção de áreas protegidas, mostrando-se extraordinário instrumento 

indutor de ações ambientais no âmbito local. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A presente pesquisa, realizada de forma transdisciplinar, possui extrema 

relevância quando se leva em consideração que existem poucos trabalhos a respeito 

do tema ICMS Verde na região do Baixo Amazonas, a qual ocupa cerca de 25% de 

toda área do estado do Pará e ainda que mantém o maior percentual em áreas 

protegidas em comparação ao restante do estado. Além disso, a descentralização da 

gestão ambiental acompanhada de transferência de receita, autonomia dos entes 

federados para atuação em matéria ambiental, estímulo a ações compensatórias, 

como o PSA, nunca estiveram tão em voga. 

Com essa perspectiva, a pesquisa visava realizar uma análise jurídica e 

apresentar definição, natureza jurídica, finalidade, variáveis e indicadores e evolução 

legislativa do instrumento, bem como demonstrar o quanto o ICMS Verde contribuiu 

para que os municípios pesquisados se organizassem administrativamente para 

receber maior repasse e para gerenciar melhor o recurso percebido. Também nos 

propomos a solucionar o problema de pesquisa relacionado à política pública 

ambiental do ICMS Verde no estado do Pará no sentido de averiguar a respectiva 

contribuição para criação e manutenção de áreas protegidas e redução do 

desmatamento na região objeto do estudo, utilizando-se como parâmetro os 

municípios da região do Baixo Amazonas, cuja resposta foi possível obter a partir dos 

dados coletados. Observou-se que o ICMS Verde possui maior influência na 

manutenção do que na criação de áreas protegidas, bem como na indução de 

comportamento para redução do desmatamento que não fora constante no período 

pesquisado (2014 a 2019), de seis anos analisados, em apenas dois (2016 e 2018) 

observou-se redução desse índice. 

Nessa esteira, no que diz respeito à primeira hipótese, entendemos que o 

estado possui não só critérios objetivos como também qualitativos, ou seja, possui 

fatores que dependem de interpretação de dados por meio dos 

fatores/subfatores/variáveis visando aferir o cumprimento dos requisitos para fins de 

repasse do ICMS Verde e para servir de parâmetro e controle em relação aos próprios 

municípios. Ocorre que, quando a complexidade de cálculo é alta, torna complexa a 

compreensão, refletindo na fiscalização pelo ente estatal e na mensuração e 

acompanhamento pelo ente municipal que, na prática, é deficitária. 
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Nessa linha, constatamos que no período de 2014 a 2019 houve sim maior 

repasse aos municípios do Baixo Amazonas que possuíam maior percentual de áreas 

protegidas (municipal, estadual, federal) em seu território, ao passo que alguns 

municípios, mesmo com índice alto de desmatamento, não sofreram redução no 

repasse, não se percebendo influência expressiva do instrumento na redução da 

variável desmatamento na região. Verificou-se que o ICMS Verde não refletiu 

diretamente na criação de um número maior de áreas de proteção, haja vista que de 

19 (dezenove) áreas protegidas criadas na região do Baixo Amazonas até 2019, 

apenas 5 (cinco) foram criadas após a implementação do ICMS Verde, porém 

contribuíram para a manutenção das já existentes. Percebeu-se que, no período 

estudado, somente houve redução do desmatamento nos anos 2016 e 2018, ao passo 

que nos anos 2014, 2015, 2017 e 2019, houve expansão do desmatamento sem a 

devida redução proporcional do repasse, ou seja, o instrumento encontra barreiras 

para influenciar na redução do desmatamento, podendo tal resultado ser oriundo de 

interferência de outras variáveis. 

Quanto à hipótese terceira, identificou-se que alguns municípios não 

possuem lei específica acerca do ICMS Verde, como é o caso de Santarém, que 

possui apenas previsão no plano diretor e um projeto de lei em trâmite na Câmara 

Municipal até 2019, no entanto, tal situação não é óbice para o recebimento dos 

repasses do ICMS Verde. Observou-se que todos os entes municipais da região 

estudada possuem Sistema Municipal de Meio Ambiente, Fundo, Conselho e 

Secretaria de Meio Ambiente, sendo essa uma excelente contribuição do ICMS Verde 

no sentido de estimular os municípios a se organizarem administrativamente em prol 

do meio ambiente.  

Por sua vez, constatou-se que alguns municípios repartem o respectivo 

recurso entre o fundo e a gestão pública ocasional, ao invés de o destinarem 

integralmente ao fundo. Entendemos tal situação como desvio de finalidade, pois 

significa descumprimento do propósito do instrumento, porque o sucesso da 

descentralização da gestão ambiental depende da repartição da receita e os recursos 

transferidos devem ser empregados na finalidade ambiental. 

Por conseguinte, destaca-se que, considerando o recurso disponível, as 

variáveis analisadas colaboram para a maior distribuição de renda entre os municípios 

do Baixo Amazonas, haja vista que, conforme se verificou, os municípios que mais 
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recebem recursos são aqueles que possuem maior área de proteção. Dentre os que 

menos recebem, coincidem àqueles que possuem menor área de proteção com 

aqueles que mais desmatam nas últimas colocações, salvo pequenas falhas 

encontradas e apontadas no item 4.5. 

No desenvolvimento da temática apresentada, foi possível entender como 

o instrumento estudado surgiu tanto sob o ponto vista histórico quanto jurídico, com 

ênfase nesse segundo, identificando, principalmente, o sentido teleológico do ICMS 

Verde, ou seja, a sua finalidade e o propósito de existir e ter sido criado. 

Defendemos que o ICMS Verde é uma espécie de Pagamento por Serviços 

Ambientais e não se trata de novo imposto, possui natureza jurídica de repartição de 

receita e não de vinculação, contribuindo para a gestão descentralizada das políticas 

públicas ambientais. 

Este estudo destacou a tutela difusa do meio ambiente, sendo de 

responsabilidade de todos os entes públicos ou privados, individual ou coletivo, 

traduzindo-se em verdadeiro exercício de cidadania. Destarte, guarda-se uma perfeita 

relação com a linha de pesquisa Direitos Humanos, Sociedade e Cidadania Ambiental 

do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Sociedade da Universidade Federal 

do Oeste do Pará. 

Por ocasião do aprofundamento da pesquisa em nível de doutorado, 

pretende-se seguir nessa linha de pesquisa, intentando-se investigar de que maneira 

o ICMS Verde pode contribuir para a criação de unidades de conservação privadas 

pelo mecanismo de compensação do PSA, aproveitando que a Lei Federal da Política 

Nacional dos Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) foi promulgada em janeiro 

de 2021, Lei nº. 14.119/2021 (BRASIL, 2021), alinhada coincidentemente com o 

Decreto Estadual n° 1.064/2020 (PARÁ, 2020), promulgado em setembro de 2020, o 

qual priorizou como variáveis as áreas protegidas. Nessa mesma proposição, 

deveremos investigar o papel da regularização fundiária na implementação das 

unidades de conservação.  

Por fim, infere-se que o instrumento estudado em si não foi capaz de 

melhorar os índices de desmatamento nos municípios da região do Baixo Amazonas, 

tendo sido inclusive retirado como critério de avaliação de repasse do ICMS Verde 

após a alteração legislativa de 2020. Em contrapartida, contribuiu para manutenção 

das áreas protegidas já existente e criação de novas, além de ter contribuído para que 
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os entes da região estudada se organizassem e criassem seus respectivos sistemas 

municipais de meio ambiente, contribuindo para implementação não só do ICMS 

Verde, mas também de outras políticas públicas ambientais locais, tais como a Bolsa 

Verde, identificada no município de Monte Alegre. 
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ANEXO A – TIMELINE DAS ÁREAS PROTEGIDAS EXISTENTES NO BAIXO 

AMAZONAS ATÉ 2019  
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ANEXO B – LEGISLAÇÃO MUNICIPAL ACERCA DO ICMS VERDE E SOBRE 
ÁREAS PROTEGIDAS DOS 13 MUNICÍPIOS PERTENCENTES À REGIÃO DO 

BAIXO AMAZONAS 
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\ePnm\XO\X[P&\&n\Qe\X]c&bYc_Q\&[c&QcdcvP&bYc&[cd̂n]̂\&P&md\]zW&XYn\&[̂Z]kXê\&\mQP�̂n\[\&[c&MLgJ�NgJJnW
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)*+,-./01/2/)/)3)/45/)*676869:/;.*/768+5*/<.7/6/=*56/45/3*.+5>?./)7@,58+6A/45/)A+5*/4./BC?.:/A.<6A,D646/8.
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)*+,-./X1/2/YJ+6/A5,/58+*6/57/M,-.*/86/46+6/45/JE6/;E@A,<6>?.:/*5M.-646J/6J/4,J;.J,>Z5J/57/<.8+*O*,.Q

W6@,85+5/4./3*5K5,+./[E8,<,;6A/45/\5A+5**6:/]̂/45/[6,./45/_̂ ]̂Q

%̀a bac!d bde%̀ b 

fg"h"ijk lmnioip$q
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